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1.  Formulário de Encaminhamento



 

 

 

 

 

 

FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO

 

 
Encaminho a petição com os seguintes dados:

 

 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Ano de exercício: 2019

 

SUJEITOS DO PROCESSO
Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E DA CULTURA – SECC

Gestor atual: JOAO EVARISTO DEBIASI

Gestor das Contas: HUDSON ROBERTO JOSE

 

DOCUMENTOS ANEXOS
 - Formulário de Dados (ANEXO I)

 - Relatório de Gestão (RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO)

 - Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)

 - Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)

 - Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)

 - Relatório do Controle Interno (RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO SECS)

 - Parecer do Controle Interno (ANEXO III PARECER DO CONTROLE INTERNO SE)

 - Relatório da Controladoria Geral do Estado (RELATÓRIO CGE)

 - Demonstrativos de Despesas (ANEXO 2)

 - Comparativo de Despesas (ANEXO11)

 - Comparativo de Despesas por espécie (ANEXO 11A)

 - Demonstrativo da Dívida Pública (ANEXO 17)

 - Relação de Restos a Pagar (RESTOS A PAGAR)

 - Balancete Sem Encerramento (BALANCETE DE VERIFICAÇÃO)

 - Declaração de Bens (ANEXO II)

 - Balanço Orçamentário (DCASP) (BALANÇO ORÇAMENTÁRIO)

 - Balanço Financeiro (DCASP) (BALANÇO FINANCEIRO)

 - Balanço Patrimonial (DCASP) (BALANÇO PATRIMONIAL)

 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (DVP ANALITICO - VPA)

 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (DVP SINTÉTICO - VPA)

 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (DCASP) (DFC)

 - Notas explicativas às DCASP (NOTAS EXPLICATIVAS)
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PETICIONÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E DA CULTURA – SECC, CNPJ

78.713.153/0001-73, através do(a) Representante Legal JOAO EVARISTO DEBIASI, CPF 888.669.129-72

 

 
Curitiba, 29 de abril de 2020 19:29:43

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
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2.  Extrato de Autuação



 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO Nº: 266391/20

 

 
Recebemos, mediante acesso ao serviço de peticionamento eletrônico eContas Paraná, a petição com os

seguintes dados indicados pelo instaurador:

 

 
PROCESSO: 266391/20

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Ano de exercício: 2019

 

SUJEITOS DO PROCESSO
Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E DA CULTURA – SECC

Gestor atual: JOAO EVARISTO DEBIASI

Gestor das Contas: HUDSON ROBERTO JOSE

 

DOCUMENTOS ANEXOS
 - Formulário de Encaminhamento

 - Formulário de Dados (ANEXO I)

 - Relatório de Gestão (RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO)

 - Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)

 - Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)

 - Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)

 - Relatório do Controle Interno (RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO SECS)

 - Parecer do Controle Interno (ANEXO III PARECER DO CONTROLE INTERNO SE)

 - Relatório da Controladoria Geral do Estado (RELATÓRIO CGE)

 - Demonstrativos de Despesas (ANEXO 2)

 - Comparativo de Despesas (ANEXO11)

 - Comparativo de Despesas por espécie (ANEXO 11A)

 - Demonstrativo da Dívida Pública (ANEXO 17)

 - Relação de Restos a Pagar (RESTOS A PAGAR)

 - Balancete Sem Encerramento (BALANCETE DE VERIFICAÇÃO)

 - Declaração de Bens (ANEXO II)

 - Balanço Orçamentário (DCASP) (BALANÇO ORÇAMENTÁRIO)

 - Balanço Financeiro (DCASP) (BALANÇO FINANCEIRO)

 - Balanço Patrimonial (DCASP) (BALANÇO PATRIMONIAL)

 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (DVP ANALITICO - VPA)
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 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (DVP SINTÉTICO - VPA)

 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (DCASP) (DFC)

 - Notas explicativas às DCASP (NOTAS EXPLICATIVAS)

 

 
PETICIONÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E DA CULTURA – SECC, CNPJ

78.713.153/0001-73, através do(a) Representante Legal JOAO EVARISTO DEBIASI, CPF 888.669.129-72

 

 
Curitiba, 29 de abril de 2020 19:30:06
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3.  Formulário de Dados (ANEXO I)



  

 

ANEXO I 
FORMULÁRIO DE DADOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL 

1. 
ASSUNTO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL – EXERCÍCIO DE 2019 

2. 

ENTIDADE 

Nome: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 
CNPJ: 78.713.153/0001-73 

3. GESTOR DAS CONTAS 
Período: _01 / 01 / 2019 a 31/ 12/ 2019 

  4. 

Ato de Nomeação: Decreto 005/2019 
Cargo: Secretário 
Nome: Hudson Roberto José 
CPF: 566.947.259-49 
*Repetir o quadro conforme número de gestores das contas 

5. 

GESTOR ATUAL 
Período: 06 / 03 / 2020 a 31 / 12 / 2020 

Ato de Nomeação: Decreto 4174/2020 
Cargo: Secretário 
Nome: João Evaristo Debiasi 
CPF: 888.669.129-72 

 
 
 
 



  

 

6. 

CONTROLADOR INTERNO 
Ato de Nomeação: Resolução 003/2014-SECS 
Cargo: Agente de Controle Interno 
Nome: Ivone de Fátima Konageski Ribeirinho 
CPF: 511.318.709-72 

7. 

DECLARAÇÃO 

Declaro, para os fins legais, que as informações constantes deste formulário são 
verdadeiras e estou ciente de que a falta de qualquer documento exigido na 
Instrução Normativa nº 153/2020 poderá ocasionar a irregularidade e demais 
responsabilidades previstas em lei e nos atos normativos do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná. 

Curitiba, 28 de Abril de 2020 

_________________________________________________ 

                         JOÃO EVARISTO DEBIASI 

 



4.  Relatório de Gestão (RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO)















5.  Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)
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f ]̀b̂_c̀ f ]̀b̂_c̀ _̀ê_c̀gfe _cd̂bd\gff abgfdh53

8 @IAi7j@ 8 @IAi7j@ @7li7j@[8l 7jkiAk9[88 :A[8kYT#&(D

T#&(D
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6.  Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)



Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento - 2019

ÓRGÃO: 35 - Secretaria de Estado da Comunicação Social

Projeto/Atividade: 4062 - Gestão Eficiente de Comunicação
UNIDADE: 02 - Diretoria Geral

Função: 4 - Administração
Sub Função: 131 - Comunicação Social
Programa de Governo: 40 - Governança & Inovação

Categoria
Econômica

Fonte
Orçamento

Inicial
Orçamento Disponível

(B)

Orçamento
Contingenciado

(C)

Total
Orçamentário

(A = B + C)

Empenhado
(D)

Pago
(E)

%
Execução

(D / A)

Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2019 (R$ 1,00)

Correntes

14.394.377 38.204.604 878.875 39.083.479 38.202.573,63 29.088.125,02 97,74%T

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%OF

14.394.377 38.204.604 878.875 39.083.479 38.202.573,63 29.088.125,02 97,74%Total

Capital

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%T

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%OF

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%Total

Total

14.394.377 38.204.604 878.875 39.083.479 38.202.573,63 29.088.125,02 97,74%T

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%OF

14.394.377 38.204.604 878.875 39.083.479 38.202.573,63 29.088.125,02 97,74%Total

Categoria
Econômica

Fonte
Orçamento

Inicial
Orçamento Disponível

(B)

Orçamento
Contingenciado

(C)

Total
Orçamentário

(A = B + C)

Empenhado
(D)

Pago
(E)

%
Execução

(D / A)

Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2019 - Total do Órgão (R$ 1,00)

Correntes

57.341.939 78.652.225 3.092.626 81.744.851 74.780.130,81 63.020.935,38 91,47%T

17.688.060 14.819.599 2.523.198 17.342.797 9.241.077,16 7.980.016,83 53,28%OF

75.029.999 93.471.824 5.615.824 99.087.648 84.021.207,97 71.000.952,21 84,79%Total

Capital

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%T

0 345.263 0 345.263 328.263,08 267.571,00 95,07%OF

0 345.263 0 345.263 328.263,08 267.571,00 95,07%Total

Total

57.341.939 78.652.225 3.092.626 81.744.851 74.780.130,81 63.020.935,38 91,47%T

17.688.060 15.164.862 2.523.198 17.688.060 9.569.340,24 8.247.587,83 54,10%OF

75.029.999 93.817.087 5.615.824 99.432.911 84.349.471,05 71.268.523,21 84,83%Total

Secretaria de Estado da Fazenda 1



Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento - 2019

Quantidade Estado
Centro

Ocidental
Centro

Oriental
Centro

Sul
Metrop. de

Curitiba
Noroeste

Norte
Central

Norte
Pioneiro

Oeste Sudeste Sudoeste Total

Prevista 10 10

Realizada 13 13

% Execução 130,00% 130,00%

Concluída

Situação
Não há

Comentário

campanha veiculada

1. Desenvolver e executar campanhas publicitárias

Produto: unidadeUnidade de Medida:

PRINCIPAIS AÇÕES:

Secretaria de Estado da Fazenda 2



7.  Relatório de Gestão (DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINAN)



Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento - 2019

ÓRGÃO: 35 - Secretaria de Estado da Comunicação Social

Projeto/Atividade: 4451 - Gerenciamento do Contrato de Gestão com EPR
UNIDADE: 02 - Diretoria Geral

Função: 24 - Comunicações
Sub Função: 131 - Comunicação Social
Programa de Governo: 40 - Governança & Inovação

Categoria
Econômica

Fonte
Orçamento

Inicial
Orçamento Disponível

(B)

Orçamento
Contingenciado

(C)

Total
Orçamentário

(A = B + C)

Empenhado
(D)

Pago
(E)

%
Execução

(D / A)

Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2019 (R$ 1,00)

Correntes

1.301.823 2.526.238 0 2.526.238 2.191.699,39 2.191.699,39 86,75%T

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%OF

1.301.823 2.526.238 0 2.526.238 2.191.699,39 2.191.699,39 86,75%Total

Capital

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%T

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%OF

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%Total

Total

1.301.823 2.526.238 0 2.526.238 2.191.699,39 2.191.699,39 86,75%T

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%OF

1.301.823 2.526.238 0 2.526.238 2.191.699,39 2.191.699,39 86,75%Total

Categoria
Econômica

Fonte
Orçamento

Inicial
Orçamento Disponível

(B)

Orçamento
Contingenciado

(C)

Total
Orçamentário

(A = B + C)

Empenhado
(D)

Pago
(E)

%
Execução

(D / A)

Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2019 - Total do Órgão (R$ 1,00)

Correntes

57.341.939 78.652.225 3.092.626 81.744.851 74.780.130,81 63.020.935,38 91,47%T

17.688.060 14.819.599 2.523.198 17.342.797 9.241.077,16 7.980.016,83 53,28%OF

75.029.999 93.471.824 5.615.824 99.087.648 84.021.207,97 71.000.952,21 84,79%Total

Capital

0 0 0 0 0,00 0,00 0,00%T

0 345.263 0 345.263 328.263,08 267.571,00 95,07%OF

0 345.263 0 345.263 328.263,08 267.571,00 95,07%Total

Total

57.341.939 78.652.225 3.092.626 81.744.851 74.780.130,81 63.020.935,38 91,47%T

17.688.060 15.164.862 2.523.198 17.688.060 9.569.340,24 8.247.587,83 54,10%OF

75.029.999 93.817.087 5.615.824 99.432.911 84.349.471,05 71.268.523,21 84,83%Total

Secretaria de Estado da Fazenda 1



Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento - 2019

Quantidade Estado
Centro

Ocidental
Centro

Oriental
Centro

Sul
Metrop. de

Curitiba
Noroeste

Norte
Central

Norte
Pioneiro

Oeste Sudeste Sudoeste Total

Prevista 50 50

Realizada 150 150

% Execução 300,00% 300,00%

Concluída

Situação
Foram produzidos mais de 150 peças de audiovisual entre vídeos reportagens, coberturas jornalísticas, vinhetagem para programas e infográficos, minidocumentários
e vídeos publicitários. O valor individual de cada peça varia de acordo com o formato e duração.

Comentário

material audiovisual

1. Prestar serviços na área de produção de conteúdos e imagens

Produto: unidadeUnidade de Medida:

PRINCIPAIS AÇÕES:

Quantidade Estado
Centro

Ocidental
Centro

Oriental
Centro

Sul
Metrop. de

Curitiba
Noroeste

Norte
Central

Norte
Pioneiro

Oeste Sudeste Sudoeste Total

Prevista 240 240

Realizada 1.100 1.100

% Execução 458,33% 458,33%

Concluída

Situação
Foram produzidas mais de 1100 peças de comunicação para as redes sociais institucionais do Governo do Estado e também para o Perfil e Portal Viaje Paraná
(turismo - www.viajeparana.com) entre peças em vídeo, cards, textos, e posts. Facebook, Instagram, Youtube e Twitter. O valor individual de cada peça varia de
acordo com o formato e duração.

Comentário

material de comunicação eletrônica para mídias digitais

2. Prestar serviços na área de produção de conteúdos e imagens

Produto: unidadeUnidade de Medida:

Quantidade Estado
Centro

Ocidental
Centro

Oriental
Centro

Sul
Metrop. de

Curitiba
Noroeste

Norte
Central

Norte
Pioneiro

Oeste Sudeste Sudoeste Total

Prevista 480 480

Realizada 1.500 1.500

% Execução 312,50% 312,50%

Concluída

Situação
Pela abrangência do item, somam-se peças de audiovisual, de comunicação eletrônica para mídias digitais, bem como peças e materiais de comunicação para
mídias off line, tais como de material impresso. Neste tópico, importante informar que a quantidade de mídia off line/materiais impressos, diminuiu pela tendência de
ampliação da mídia on line/digital. O valor individual de cada peça varia de acordo com o formato e tamanho.

Comentário

material de divulgação produzido

4. Prestar serviços na área de produção de conteúdos e imagens

Produto: unidadeUnidade de Medida:
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8.  Relatório do Controle Interno (RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO SECS)













9.  Parecer do Controle Interno (ANEXO III PARECER DO CONTROLE INTERNO SE)





10.  Relatório da Controladoria Geral do Estado (RELATÓRIO CGE)



 

Controladoria Geral do Estado 

Coordenadoria de Controle Interno  

Relatório Consolidado de Prestação de Contas  
Sistema Integrado de Avaliação e Controle  

Gerado em: 10/03/2020 às 14:22:21 

 

ÓRGÃO AVALIADO: Secretaria de Estado da Comunicação Social 

 

INTRODUÇÃO 

A Controladoria Geral do Estado - CGE, órgão central do Sistema de Controle Interno, instituída nos termos 
da Lei Estadual nº 17.745 de 30 de outubro de 2013, disposto no art. 13 da Lei Estadual nº 19.848/2019 
que estabelece a estrutura básica administrativa do Poder Executivo, regulamentada pelo Decreto Estadual 
nº 2741/2019. 

Tendo como atribuições exercer a avaliação dos controles internos administrativos dos Órgão/Entidades do 
Poder Executivo, a fim de obter garantia razoável de que o cumprimento da missão do Estado e dos 
objetivos gerais serão exercidos de forma organizada, ética, econômica, eficiente, eficaz e efetiva, em 
cumprimento às leis e procedimentos, com o propósito de melhorar e aprimorar a gestão. 

As atividades de avaliação dos controles internos administrativos são executadas pela Coordenadoria de 
Controle Interno - CCI, que aprecia os processos e procedimentos adotados no Órgão/Entidade da 
administração pública, compondo assim o Sistema de Controle Interno do Estado do Paraná. 

OBJETIVO 

O objetivo da Controladoria-Geral do Estado é realizar a avaliação, monitoramento e acompanhamento das 
atividades de controle de cada órgão/entidade, os quais estão estabelecidos nos seguintes dispositivos 
legais:  

 Constituição Federal, artigo 70, sobre as atividades do Controle Interno, bem como no artigo 74, 
que trata das finalidades do Sistema de Controle interno. 

 Constituição Estadual, artigos 74 e 78, definem as atribuições do Controle Interno. 
 Lei Complementar nº 101/2000, parágrafo único, artigo 54, determina que o relatório de Gestão 

Fiscal seja assinado pelas autoridades responsáveis e pelo controle interno e, artigo 59, que 
definiu responsabilidade ao Sistema de Controle Interno quanto à fiscalização da Gestão Fiscal. 

 Lei nº 15.524/2007 institui as funções e atribuições do controle interno, tendo como destaque a 
criação do Sistema de Controle Interno. 

 Decreto nº (2741/2019) institui a Estrutura de Controle do Poder Executivo e aprova o 
Regulamento da CGE. 

METODOLOGIA 

A metodologia definida pela CGE/CCI tem como fito os procedimentos, técnicas e sistemas de controle 
utilizados na Administração Pública. Esses elementos são avaliados durante o exercício pelos Agentes de 
Controle Interno Avaliativos, que se utilizam da verificação dos documentos, análise física de bens, análise 
do ambiente, entrevistas com servidores, chefes de divisão e ordenadores de despesa, com vistas a formar 
opinião sobre a suficiência ou inadequação dos controles existentes, por meio do Sistema Integrado de 
Avaliação e Controle - SIAC.  



O Sistema Integrado de Avaliação e Controle (SIAC) criado pela CGE em 2012 com o auxílio da CELEPAR, 
teve como intuito alcançar os controles existentes nos órgãos e entidades do Poder Executivo, conhecer 
suas fragilidades e atuar de forma incisiva no fortalecimento dos controles.  

O Sistema constitui um fluxo de atividades entre a Controladoria Geral do Estado, os agentes de controle 
inteno e o titular ou dirigente do órgão ou entidade. Portanto, cada formulário enviado para o órgão/entidade 
contempla quesitos que são indexados em três níveis de detalhamento. O menor nível está dividido em 
cinco áreas específicas: acompanhamento de gestão, administrativa, financeira, planejamento e recursos 
humanos. O segundo nível de detalhamento, contempla 18 subáreas: administração de materiais e bens, 
deslocamento de servidores, gestão da informação e documentos, licitação e contratos, quadro funcional, 
entre outros. O terceiro nível subdivide-se em 44 objetos: adiantamento, almoxarifado, bens móveis, bens 
imóveis, entre outros.  

 

Os quesitos são respondidos com SIM ou NÃO; cada quesito respondido negativamente, deve estar, 
obrigatoriamente, acompanhado de motivação do fato que caracteriza a desconformidade ou a 
irregularidade. 

O trabalho realizado pelos agentes de controle interno, baseia-se no levantamento de informações, 
documentos, processos e itens necessários para avaliar a conformidade, de acordo com cada quesito, 
mediante prova seletiva, a partir do estabelecimento do tamanho da amostra. Destaca-se que os 
documentos, que fizerem parte do escopo da investigação, deverão ser arquivados, caso seja necessário, 
para comprovação futura. 

Realizado tais apontamentos e recomendações, direcionadas especialmente para o gestor do órgão, este, 
sob seus cuidados, responsabilidade e planejamento, elabora um plano de ação que terá a finalidade de 
cumprir as orientações exaradas pela Coordenadoria de Controle Interno, estabelecendo inclusive, prazos 
para cumprimento de metas. 

O SIAC contempla ainda o efetivo acompanhamento das recomendações exaradas por esta Coordenadoria 
de Controle Interno a partir da inclusão do Plano de Ação elaborado pelo Gestor do órgão/entidade e 
monitorado pelo Agente de Controle Avaliativo pelo checklist de acompanhamento. 

EQUIPE RESPONSAVEL PELA AVALIAÇÃO DO CONTROLE INTERNO NO ÓRGÃO 

AGENTE DE CONTROLE 
INTERNO 

E-MAIL TELEFONE 
ATO DE 

DESIGNAÇÃO 

Ivone de Fatima Konageski 
Ribeirinho 

ivonekonageski@secs.pr.gov.br 3210-2640 RESOL. 003/2014 

GESTOR E-MAIL TELEFONE 

Fabricio Ferreira 1 fabricio@secs.pr.gov.br  

Fabricio Ferreira fabricio@secs.pr.gov.br  

FORMULÁRIO: Form_01_2019_01 

Período de apuração: 01/01/2019 - 31/03/2019  
Data 1º envio: 15/04/2019 15:05:41 
Situação: Checklist de acompanhamento 

 

TABELA CONSOLIDADA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Quantidade de Quesitos Enviados 29 



Quantidade de Achados 2 

Quantidade de Recomendações 2 

Quantidade de Planos de Ação Gerados 2 

Quantidade de Quesitos Já realizados 0 

Quantidade de Quesitos Não Acatados 0 

Quantidade de Quesitos em Acompanhamento no Checklist 2 

Quantidade de Quesitos Não Realizados 0 

 

TRAMITAÇÃO DO FORMULÁRIO 
 

Remetente 

Prazo 

Destinatário 

Atividade 

Perfil Data Envio 
Atraso 
(dias) 

Perfil 

Coordenadoria de 
Controle Interno 

22/04/2019  13/05/2019  -- 
Agente de Controle 
Secretaria de Estado 
Comunicação Social  

Responder 
Formulário 

Agente de Controle 
Secretaria de Estado 
Comunicação Social 

13/05/2019    -- 
Coordenadoria de 
Controle Interno  

Avaliar Respostas 

Coordenadoria de 
Controle Interno 

14/05/2019  21/05/2019  27 
Gestor Secretaria de 
Estado Comunicação 
Social  

Validar Respostas 

Gestor Secretaria de 
Estado Comunicação 
Social 

17/06/2019    -- 
Coordenadoria de 
Controle Interno  

Avaliar Respostas 

Coordenadoria de 
Controle Interno 

19/06/2019  15/07/2019  35 
Gestor Secretaria de 
Estado Comunicação 
Social  

Acatar 
Recomendações 

Gestor Secretaria de 
Estado Comunicação 
Social 

19/08/2019  16/01/2020  -- 
Coordenadoria de 
Controle Interno  

Plano de Ação 

Coordenadoria de 
Controle Interno 

21/08/2019    -- 
Agente de Controle 
Secretaria de Estado 
Comunicação Social  

Checklist de 
Acompanhamento 

 

ÁREAS/OBJETOS CONTEMPLADOS 
 
Área Objeto 
Administrativa Bens Móveis 



Financeira Registro 
Recursos Humanos Legalidade 
Financeira Regularidade 
 

CONSTATAÇÕES 

1. No período de apuração não foram identificados achados relativos às rotinas de "Legalidade" 
vinculadas a área Recursos Humanos 

2. No período de apuração não foram identificados achados relativos às rotinas de "Regularidade" e 
"Registro" vinculadas a área Financeira 

 

ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES 

 
Achado: O Órgão/Entidade não realizou inventario físico de todos os bens, conforme 
inciso IV do art. 2º da Resolução Conjunta SEAP/SEFA/CGE n° 01/2018. 

 Recomendação 

 
   Esta Coordenadoria recomenda que os procedimentos referidos na Resolução Conjunta 
SEAP/SEFA/CGE nº 01/2018 e no Decreto Estadual nº 8.955/2018, sejam realizados o mais breve 
possível, tendo em vista o cronograma estabelecidos na Resolução acima.  

 Plano de Ação 

    Tendo em vista a fusão das secretaria de comunicação e da cultura sera realizado o inventário 
fazendo a junção dos patrimônios móveis 

 Prazo de Execução 

    150 Dias  

 Status do Checklist (Situação do plano de ação) 

    Em andamento  

  

 Achado: Não foi constatado ausência de bens móveis por ocasião do inventário 

 Recomendação 

 
   Esta Coordenadoria recomenda, que os procedimentos para a realização do inventário físico e 
descartes de inservíveis, sejam executados o mais breve possível, conforme estabelece normas 
vigentes.  

 Plano de Ação 

 
   Tendo em vista a fusão das secretaria de comunicação e da cultura sera realizado o inventário 
fazendo a junção dos patrimônios móveis 

 Prazo de Execução 

    150 Dias  

 Status do Checklist (Situação do plano de ação) 

    Em andamento  

  

 

USUÁRIOS ENVOLVIDOS NESTE FORMULÁRIO 

    Fabricio Ferreira 1 - Gestor Secretaria de Estado Comunicação Social 
    Ivone de Fatima Konageski Ribeirinho - Agente de Controle Secretaria de Estado 

Comunicação Social 

  

FORMULÁRIO: Form_02_2019_01 



Período de apuração: 01/01/2019 - 30/06/2019  
Data 1º envio: 24/07/2019 13:24:44 
Situação: Finalizado 

 

TABELA CONSOLIDADA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Quantidade de Quesitos Enviados 24 

Quantidade de Achados 0 

Quantidade de Recomendações 0 

Quantidade de Planos de Ação Gerados -- 

Quantidade de Quesitos Já realizados -- 

Quantidade de Quesitos Não Acatados -- 

Quantidade de Quesitos em Acompanhamento no Checklist -- 

Quantidade de Quesitos Não Realizados -- 

 

TRAMITAÇÃO DO FORMULÁRIO 
 

Remetente 

Prazo 

Destinatário 

Atividade 

Perfil Data Envio 
Atraso 
(dias) 

Perfil 

Coordenadoria de Controle 
Interno 

24/07/2019  14/08/2019  -- 
Agente de Controle 
Secretaria de Estado 
Comunicação Social  

Responder 
Formulário 

Agente de Controle 
Secretaria de Estado 
Comunicação Social 

14/08/2019    -- 
Coordenadoria de Controle 
Interno  

Avaliar 
Respostas 

Coordenadoria de Controle 
Interno 

16/08/2019  23/08/2019  -- 
Gestor Secretaria de Estado 
Comunicação Social  

Validar 
Respostas 

Gestor Secretaria de 
Estado Comunicação Social 

19/08/2019    -- 
Coordenadoria de Controle 
Interno  

Avaliar 
Respostas 

 

ÁREAS/OBJETOS CONTEMPLADOS 
 
Área Objeto 
Financeira Regularidade 
Financeira Convênios Concedidos 
Acompanhamento de Gestão Prestação de Contas Anual 
 

CONSTATAÇÕES 



1. No período de apuração não foram identificados achados relativos às rotinas de "Prestação de 
Contas Anual" vinculadas a área Acompanhamento de Gestão 

2. No período de apuração não foram identificados achados relativos às rotinas de "Regularidade" e 
"Convênios Concedidos" vinculadas a área Financeira 

 

USUÁRIOS ENVOLVIDOS NESTE FORMULÁRIO 

    Fabricio Ferreira 1 - Gestor Secretaria de Estado Comunicação Social 
    Ivone de Fatima Konageski Ribeirinho - Agente de Controle Secretaria de Estado 

Comunicação Social 

  

FORMULÁRIO: Form_03_2019_01 

Período de apuração: 01/01/2019 - 31/08/2019  
Data 1º envio: 17/10/2019 15:18:56 
Situação: Finalizado 

 

TABELA CONSOLIDADA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Quantidade de Quesitos Enviados 42 

Quantidade de Achados 0 

Quantidade de Recomendações 0 

Quantidade de Planos de Ação Gerados -- 

Quantidade de Quesitos Já realizados -- 

Quantidade de Quesitos Não Acatados -- 

Quantidade de Quesitos em Acompanhamento no Checklist -- 

Quantidade de Quesitos Não Realizados -- 

 

TRAMITAÇÃO DO FORMULÁRIO 
 

Remetente 

Prazo 

Destinatário 

Atividade 

Perfil Data Envio 
Atraso 
(dias) 

Perfil 

Coordenadoria de Controle 
Interno 

18/10/2019  08/11/2019  -- 
Agente de Controle 
Secretaria de Estado 
Comunicação Social  

Responder 
Formulário 

Agente de Controle 
Secretaria de Estado 
Comunicação Social 

07/11/2019    -- 
Coordenadoria de Controle 
Interno  

Avaliar 
Respostas 



Coordenadoria de Controle 
Interno 

07/11/2019  14/11/2019  5 
Gestor Secretaria de Estado 
Comunicação Social  

Validar 
Respostas 

Gestor Secretaria de 
Estado Comunicação Social 

19/11/2019    -- 
Coordenadoria de Controle 
Interno  

Avaliar 
Respostas 

 

ÁREAS/OBJETOS CONTEMPLADOS 
 
Área Objeto 
Administrativa Trâmite Processual e Arquivamento 
Acompanhamento de Gestão Procedimentos de Controle 
 

CONSTATAÇÕES 

1. No período de apuração não foram identificados achados relativos às rotinas de "Procedimentos 
de Controle" vinculadas a área Acompanhamento de Gestão 

2. No período de apuração não foram identificados achados relativos às rotinas de "Trâmite 
Processual e Arquivamento" vinculadas a área Administrativa 

 

USUÁRIOS ENVOLVIDOS NESTE FORMULÁRIO 

    Fabricio Ferreira 1 - Gestor Secretaria de Estado Comunicação Social 
    Ivone de Fatima Konageski Ribeirinho - Agente de Controle Secretaria de Estado 

Comunicação Social 

  
 
 
 
  



 

Controladoria Geral do Estado 

Coordenadoria de Transparência  

Relatório Consolidado  

 

ÓRGÃO AVALIADO: Secretaria de Estado da Comunicação Social 

 

OBJETIVO 

Em consonância com as Leis nº 16.595/2010 (Lei Estadual da Transparência) e 12.527/11 (Lei Federal de 
Acesso à Informação Pública), Decreto Estadual nº 10.285/14, Lei 19.848/2019 e Decreto Estadual 
2.741/2019, que traz o regulamento da CGE, a Gestão Estratégica do Sistema da Transparência e Controle 
Social  tem por finalidade o estabelecimento de diretrizes, acompanhamento e avaliação das atividades 
relacionadas à transparência de dados e informações públicas do Poder Executivo Estadual. Visa o 
aprimoramento, a economia, a eficiência e eficácia de todos os procedimentos adotados pela Administração 
Pública, bem como, aferir e estimular o cumprimento das normas legais, diretrizes administrativas, 
instruções normativas, estatutos e regimentos. Além de fomentar a iniciativa popular para participar do 
controle social, inclusive entre jovens e adolescentes, trazendo os populares para a análise das atividades 
dos Estado, somando-se ao controle interno e externo, a atividade do controle social, pilar basilar da 
democracia. 

METODOLOGIA 

Este relatório foi elaborado com base na análise dos dados de transparência disponibilizados nos sítios 
institucionais dos órgãos e entidades que integram o Poder Executivo Estadual, bem como no sistema de 
tecnologia (Sistema Integrado de Gestão de Ouvidorias – SIGO) utilizado para a recepção e gerenciamento 
dos pedidos formulados com fulcro na legislação de acesso a informações públicas. Foi verificada a 
observância aos requisitos de navegabilidade, usabilidade, acessibilidade, atualização, autenticidade,  
integridade e temporalidade das informações, conforme diretrizes estabelecidas no Plano de Ação da 
Coordenadoria de Transparência e Controle Social para o exercício de 2019, através da avaliação de 
informações inseridas nos Portais Institucionais conforme determina a legislação sobre o tema. Foi avaliado, 
ainda, o cumprimento dos pedidos formulados com base na Lei de Acesso à Informação através do 
cumprimento de prazos conforme legislação apresentada. 

ACHADOS – TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

 

Atendimentos Recebidos 10 
 

Atendimentos Respondidos Tempestivamente 10 
 

Atendimentos Respondidos Intempestivamente 
 

0 

Atendimentos não respondidos 0 
 

 
 
 
 



ACHADOS – TRANSPARÊNCIA ATIVA 
 

1 
 s 

http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/pessoal/estrutura-
organizacional/pages/pessoal/estruturaOrganizacional/exibir_estruturaOrganiza
cional?windowId=fd6 

2 
 s 

http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/pessoal/servidores/poderexecutivo/remu
neracao?windowId=993 

3 
 s http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/assunto/8/120?origem=4 
4 
 s http://www.comunicacao.pr.gov.br/Pagina/Programas 
5 
 s 

http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/despesas/consultalivre/listar?windowId=
ec4 

6 
 s 

http://www.comunicacao.pr.gov.br/Pagina/Legislacao-sobre-Comunicacao-
Social 

7 s http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/licitacoes?windowId=b19 

8 s 
http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/dispensasInexigibilidade?windo
wId=7b4 

9 s http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/contratos?windowId=097 

10 s http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/informacoes/portalInstitucional/SECS/3 

11 s http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/informacoes/portalInstitucional/SECS/3 

12 s http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/pessoal/viagens?windowId=552 

13 s http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/informacoes/portalInstitucional/SECS/3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Controladoria Geral do Estado 

Coordenadoria de Corregedoria 

Relatório Consolidado  

 

ÓRGÃO AVALIADO: Secretaria de Estado da Comunicação Social 

 

OBJETIVO 
 

Neste tópico além dos objetivos serão apresentadas algumas informações adicionais que auxiliarão no 
entendimento do trabalho desenvolvido pela Coordenadoria de Corregedoria. 
 
A Coordenadoria de Corregedoria integra a estrutura funcional da Controladoria Geral do Estado. É uma 
unidade de controle de instituições públicas que tem por atribuição orientar e fiscalizar o regular atendimento 
dos princípios constitucionais e o ordenamento jurídico relativo à apuração de irregularidades cometidas 
por agentes públicos, quando no exercício das funções públicas, em especial nos aspectos de ordem 
disciplinar 
 

Considerando o disposto na Lei nº. 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Estadual 11.953/2018, a 
Coordenadoria de Corregedoria passou a atuar com viés investigativo, bem como se iniciaram os estudos 
para instauração de procedimentos visando a apuração da responsabilização de pessoas jurídicas. 

 

Ao procedimento de fiscalização do cumprimento dos princípios e das normas que gerem a administração 
pública dá-se o nome de correição. 
 
As atribuições da Coordenadoria de Corregedoria Geral estão previstas no Anexo I do Decreto 2.741/2019 
que aprova o Regulamento da Controladoria Geral do Estado do Paraná –  conforme segue: 
 
 
Decreto 2.741/2019 – Anexo I – Regulamenta a Controladoria Geral do Estado. 
 
 
“Art. 16.  São atribuições da Coordenadoria de Corregedoria - CCOR: 
 

I.- o exercício das atividades de órgão central do Sistema de Correição do Poder Executivo Estadual; 
II.- o planejamento, orientação, supervisão, avaliação e controle das atividades de correição no âmbito do 

Poder Executivo Estadual; 
III.a realização de inspeções, visitas e outras atividades correcionais junto às demais unidades do Sistema de 

Corregedoria do Poder Executivo Estadual, propondo a adoção de providências ou a correção das falhas; 
IV.a investigação e análise de reclamações, representações, denúncias e quaisquer outras informações que 

noticiem irregularidades praticadas por agentes públicos e pessoas jurídicas, com a sugestão do 
encaminhamento devido; 

V.a adoção de medidas pertinentes, em caso de omissão ou retardamento de providências a cargo da 
autoridade responsável pela instauração de procedimentos administrativos; 

VI.a recomendação ao Controlador-Geral para que instaure ou determine a instauração de sindicâncias, 
processos administrativos disciplinares, investigações preliminares, procedimentos de responsabilização 
de pessoas jurídicas, e demais procedimentos correcionais para apurar responsabilidade por 
irregularidades praticadas no âmbito do Poder Executivo Estadual; 

VII.a apuração, concorrentemente, da responsabilidade de agentes públicos por eventual infração praticada no 
exercício de suas atribuições ou que tenha relação com as atribuições do cargo ou da função em que se 
encontre investido; 



VIII.a fiscalização e inspeção das atividades desenvolvidas pelos agentes públicos, podendo ainda instaurar e 
conduzir procedimentos correcionais; 

IX.o recebimento, avaliação e processamento de representações fundamentadas sobre casos de 
irregularidades, desperdícios e demais ações administrativas lesivas ao interesse público; 

X.a instauração e julgamento, concorrentemente, dos procedimentos de apuração de responsabilidade de 
pessoa jurídica; 

XI.a invocação de procedimentos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas, realizando o 
exame de regularidade do procedimento, bem como recomendando a correção do seu andamento; 

XII.a participação, no âmbito de sua competência, de negociação, formalização e assinatura de acordos de 
leniência; 

XIII.o monitoramento dos acordos de leniência celebrados; 
XIV.a normatização com vista à uniformização de entendimentos institucionais da Coordenadoria de 

Corregedoria; 
XV.o desempenho de outras atividades correlatas. 

 
Como resultado do planejamento do órgão, realizado em 2019, foram definidas de forma participativa a 
missão, a visão, os valores e os princípios que norteiam as ações da Coordenadoria de Corregedoria, 
conforme apresentado a seguir: 
 
 
Missão  
 
Promover uma cultura de ética e de probidade no serviço público do Estado do Paraná. 
 
Visão 
 
Ser reconhecida, pela sociedade, pela qualidade na prestação de serviços públicos, atuando de forma 
eficiente, eficaz, sustentável e com transparência. 
 
Valores  
 

 Respeito às leis e às normas (legalidade). 
 Respeito às pessoas e às instituições. 
 Excelência na prestação de serviços. 
 Ambiente de relacionamento interpessoal adequado – harmonia. 
 Liderança baseada em valores, princípios e por meio de exemplos. 
 Trabalho em equipe (abertura para expor sugestões e opiniões sobre o trabalho). 

 
 
Princípios norteadores dos trabalhos da Coordenadoria de Corregedoria 
 

 Probidade. 
 Imparcialidade. 
 Objetividade. 
 Simplicidade. 
 Transparência. 
 Acessibilidade. 
 Tempestividade e 
 Inovação. 

 
Para atingir os seus objetivos a Coordenadoria de Corregedoria conta com o trabalho dos seus profissionais 
e dos Agentes de Corregedoria Setorial que desempenham as suas atividades nos órgãos/entidades a que 
estão vinculados. 

 
METODOLOGIA 

 
As atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Corregedoria/CGE, estão relacionadas, 
prioritariamente, à fiscalização dos órgãos do Poder Executivo do Estado do Paraná no que se refere a 
aspectos de ordem disciplinar, acompanhando desde a instauração até a conclusão dos processos de 
sindicância e dos processos administrativos disciplinares.  

Faz-se importante enfatizar que a atuação da Coordenadoria de Corregedoria/CGE, ao acompanhar uma 
sindicância ou um processo administrativo disciplinar, limita-se a garantir a sua regularidade e conformidade 
à legislação aplicável.  A análise restringe-se aos aspectos legal e formal dos procedimentos, quanto à 
publicação dos atos de instauração e conclusão; quanto ao cumprimento dos princípios constitucionais que 
regem a Administração Pública,  especialmente os da legalidade, ampla defesa e contraditório, posto que 



esta Coordenadoria de Corregedoria/CGE não se manifesta quanto ao mérito dos fatos que originaram os 
procedimentos instaurados, exceto em situações específicas onde há clara contradição entre o que consta 
dos autos e sua conclusão. 

 

As inspeções, de acordo com a Resolução 06/2016 podem ser:  
a) Remotas - acompanhamento dos atos relativos à instauração, processamento e conclusão de 

sindicâncias e processos disciplinares publicados no Diário Oficial do Estado;  
b) À distância – análise dos relatórios encaminhados pelos órgãos/entidades, por força do Decreto nº 

1.195/11, como fonte complementar à pesquisa no Diário Oficial do Estado, realizada periodicamente; 
c) Pontuais – análise de processos selecionados, mediante levantamento prévio, requisitados pela 

Coordenadoria de Corregedoria; 
d) In loco – análise, na sede dos órgãos/entidades, de processos selecionados e requisitados 

previamente. 
São priorizadas as inspeções ´in loco´. 
Após cada inspeção é elaborado um Relatório e enviado ao Gabinete (Sr. Diretor Geral e/ou Sr. Controlador 
Geral) para encaminhamento aos órgãos competentes, em atendimento à legislação vigente.  

 
ACHADOS 

 

Considerando que cabe à Corregedoria da Controladoria Geral do Estado a fiscalização dos órgãos do 
Poder Executivo, inclusive pertinente aos procedimentos disciplinares, alguns procedimentos foram 
avocados pela Coordenadoria de Corregedoria e outros encaminhados para Secretarias de Estado com 
recomendação de verificação mais detida dos aspectos de ordem formal e materiais. 

 

Ainda, são recorrentes as orientações informais prestadas pessoalmente, por telefone ou por correio 
eletrônico, a servidores com dúvidas sobre procedimentos administrativos disciplinares. 

 

Diante das observações ao longo do ano, no presente órgão não houve a inspeção in loco no exercício, 
sendo os procedimentos administrativos disciplinares instaurados acompanhados: a) por meio dos outros 
instrumentos de inspeção; b) com base nos relatórios mensalmente recebidos e c) nas publicações do 
Diário Oficial do Estado. 
 
Não ficou evidenciada a necessidade de recomendações a este órgão, com base no que fora observado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 

Controladoria Geral do Estado 

Coordenadoria de Ouvidoria 

Relatório Consolidado  

 

ÓRGÃO AVALIADO: Secretaria de Estado da Comunicação Social 

 

OBJETIVO 

Apresentar Relatório de Resultados em consonância com a Lei 17.745/13 e o Decreto 2.741/19, 
considerando que a Coordenadoria de Ouvidoria tem, entre outras atribuições, a de coordenação e 
manutenção do Sistema Integrado para Gestão de Ouvidorias – SIGO, do Poder Executivo Estadual, 
estabelecido como canal de comunicação para o atendimento das demandas da população, visando 
receber e dar encaminhamento às solicitações, sugestões, reclamações, denúncias e elogios sobre as 
ações e programas de governo. 

METODOLOGIA 
 
Este trabalho evidencia os resultados dos atendimentos recepcionados pelo Órgão/Entidade, por 
intermédio do portal da Internet, carta, e-mail, telefone, WhatsApp ou pessoalmente, registrados no Sistema 
Integrado para Gestão de Ouvidorias – SIGO, no ano de 2019. Os dados coletados requerem, além da 
análise das informações gerais e de interesse gerencial, a especial atenção quanto à eficiência, eficácia e 
celeridade dos atendimentos elencados. 

 

Natureza Reivindicações Porcentagem 

Solicitação 25 45,5% 

Acesso à Informação 10 18,2% 

Reclamação 8 14,5% 

Sugestão 8 14,5% 

Denúncia 4 7,3% 
 

Status Reivindicações Porcentagem 

Encerrada 53 96,4% 

Pendente 1 1,8% 

Em Andamento 1 1,8% 
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CATEGORIA ECONÔMICA E
GRUPO DE DESPESA

35 SECRETARIA DE ESTADO COMUNICACAO SOCIAL 55.199.746,29 55.199.746,29 55.199.746,29

3502 DIRETORIA GERAL 55.199.746,29 55.199.746,29 55.199.746,29

30000000 DESPESAS CORRENTES 55.199.746,29

31000000 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12.060.194,87

31900000 APLICAÇÕES DIRETAS 11.736.884,71

31901100 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 10.115.937,87

31901121 Vencimentos e Salários - RPPS 1.854.148,14

31901123 Abono de Permanência - RPPS 219.611,72

31901130 Gratificação de Tempo de Serviço - RPPS 686.291,97

31901131 Gratificações Especiais - RPPS 392.611,90

31901133 Décimo Terceiro Salário - RPPS 287.062,46

31901134 Férias - Abono Constitucional - RPPS 108.553,97

31901161 Vencimentos e Salários - RGPS 627.305,81

31901163 Gratificações Especiais - RGPS 2.183.492,85

31901164 Férias Vencidas e Proporcionais - RGPS 73,41

31901165 Décimo Terceiro Salário - RGPS 554.798,75

31901166 Representação Mensal - RGPS 420.001,99

31901167 Gratificação por Exercício de Cargo em Comissão - RGPS 2.690.374,99

31901171 Férias - Abono Constitucional - RGPS 91.609,91

31901300 Obrigações Patronais 1.265.766,92

31901301 CONTRIBUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSS 1.265.766,92

31901600 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 111.391,97

31901625 Outros Vencimentos e Vantagens Variáveis - Pessoal Civil - RPPS 111.391,97

31909200 Despesas de Exercícios Anteriores 11.859,78

31909203 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS 11.859,78

31909400 Indenizações e Restituições Trabalhistas 204.026,85

31909406 FÉRIAS PROPORCIONAIS 204.026,85

31909600 Ressarcimento  de Despesas de Pessoal Requisitado 27.901,32

31909601 RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO 27.901,32

31910000 APLIC. DIRETA DECORRENTE DE OPER. ENTRE ÓRGÃOS,FUNDOS E ENTID. INTEG. ÓRG.

FISCAL E SEGURIDADE SOCIAL

323.310,16

31911300 Obrigações Patronais 323.310,16

31911309 Contribuição ao Fundo de Previdência 33.024,95
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31911310 Contribuição ao Fundo Financeiro 270.470,24

31911313 CONTRIBUICAO PATRONAL ADICIONAL DE 5,0% AO FP 19.814,97

33000000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 43.139.551,42

33500000 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 659.649,45

33504100 Contribuições 659.649,45

33504102 CONTRIBUIÇÕES A ENTIDADES PRIVADAS 659.649,45

33900000 APLICAÇÕES DIRETAS 42.478.606,47

33901400 Diárias - Pessoal Civil 282.824,03

33901403 AJUDA DE CUSTO PARA VIAGEM 5.824,03

33901405 CARTÃO CORPORATIVO 277.000,00

33903000 Material de Consumo 92.445,22

33903007 Gêneros de Alimentação 4.582,66

33903022 Material de Limpeza e Produção de Higienização 2.414,10

33903024 Material para Manutenção de Bens Imóveis 1.202,70

33903026 Material Elétrico e Eletrônico 3.446,20

33903031 Sementes, Mudas de Plantas e Insumos 450,00

33903044 Material de Sinalização Visual e Afins 2.880,00

33903060 Cartão Combustível 75.469,56

33903092 Cartão Corporativo 2.000,00

33903300 Passagens e Despesas com Locomoção 80.000,00

33903305 CARTÃO CORPORATIVO 80.000,00

33903600 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 767,05

33903607 Estagiários 767,05

33903700 Locação de Mão-de-Obra 136.002,16

33903701 LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 102.345,28

33903704 COPA E PORTARIA 33.656,88

33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 39.840.856,83

33903901 Assinaturas de Periódicos e Anuidades 1.664,40

33903905 Serviços Técnicos Profissionais 1.532.049,94

33903916 Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 16.250,00

33903917 Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos 4.190,00

33903919 Manutenção e Conservação de Veículos 33.779,57

33903922 Exposições, Congressos e Conferências 7.000,00
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33903936 Multas Indedutíveis 1.059,38

33903947 Serviços de Comunicação em Geral 200,00

33903958 Serviços de Telecomunicações 17.346,17

33903963 Serviços Gráficos 140,00

33903969 Seguros em Geral 121,89

33903983 Serviços de Cópias e Reprodução de Documentos 13.342,37

33903988 Serviços de Publicidade e Propaganda 38.212.273,63

33903990 Serviços de Publicidade Legal 1.439,48

33904000 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 2.025.959,58

33904001 Desenvolvimento e Manutenção de Software 11.400,00

33904002 Locação de Softwares 525,00

33904004 Serviços de Processamento de Dados 1.986.616,17

33904005 Serviços de Comunicação de Dados 27.418,41

33904600 Auxílio-Alimentação 1.053,16

33904603 Auxílio Alimentação - RGPS 1.053,16

33904900 Auxílio-Transporte 17.321,13

33904905 Auxílio Transporte - RGPS 17.321,13

33909200 Despesas de Exercícios Anteriores 1.377,31

33909213 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.377,31

33910000 APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTID. INTEG. DOS

ORÇ. FISCAL E DA SEG. SOCIAL

1.295,50

33913900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 690,00

33913990 SERVIÇO DE PUBLICIDADE LEGAL 690,00

33914700 Obrigações Tributárias e Contributivas 605,50

33914705 LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS 605,50

55.199.746,29TOTAL GERAL
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12.  Comparativo de Despesas (ANEXO11)







13.  Comparativo de Despesas por espécie (ANEXO 11A)





14.  Demonstrativo da Dívida Pública (ANEXO 17)





15.  Relação de Restos a Pagar (RESTOS A PAGAR)













16.  Balancete Sem Encerramento (BALANCETE DE VERIFICAÇÃO)









































17.  Declaração de Bens (ANEXO II)





18.  Balanço Orçamentário (DCASP) (BALANÇO ORÇAMENTÁRIO)













19.  Balanço Financeiro (DCASP) (BALANÇO FINANCEIRO)







20.  Balanço Patrimonial (DCASP) (BALANÇO PATRIMONIAL)















21.  Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (DVP ANALITICO - VPA)











22.  Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (DVP SINTÉTICO - VPA)







23.  Demonstração dos Fluxos de Caixa (DCASP) (DFC)















24.  Notas explicativas às DCASP (NOTAS EXPLICATIVAS)



N O T A S    E X P L I C A T I V A S

NOTA 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas com observância dos disposi�vos legais

que regulam o assunto, em especial a Lei nº 4.320/64, a Lei Complementar nº 101/2000,

os Princípios de Contabilidade, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor

Público,  o  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  e  demais  disposições

norma�vas vigentes.

NOTA 2 Critérios na elaboração das demonstrações contábeis 

As despesas orçamentárias foram codificadas de acordo com a Portaria Interministerial

STN/MF e SOF/MPOG n.º 163 de 04/05/2001 e suas respec�vas alterações, sendo seus

desdobramentos  registrados  em  conformidade  com  os  desdobramentos  previstos  no

Elenco de Contas, u�lizadas pelo Governo do Estado do Paraná. O registro, no aspecto

orçamentário, e obedecendo ao disposto no art. 35 da Lei Federal nº 4.320/64, considera

como realizadas as despesas legalmente empenhadas. 

NOTA 3 Balanço Orçamentário

Com relação ao Balanço Orçamentário – Receita

Como a Administração Direta não possui receita própria, sendo os recursos financeiros

centralizados na Secretaria de Estado da Fazenda, o Balanço Orçamentário da Receita

sempre será deficitário.

Balanço Orçamentário - Despesa

Demonstra a dotação inicial, atualizada, as despesas empenhadas, liquidadas e pagas

com recursos centralizados na Secretaria de Estado da Fazenda.



NOTA 4 Depreciação

Foram feitos os  lançamentos contábeis das depreciações dos bens móveis.

NOTA 5 Atualização do Patrimônio Móvel

Os lançamentos  contábeis  de reavaliação de Bens  Móveis  foram realizados  conforme

informações  do  sistema  de  Gestão  e  Patrimônio  Móvel  –  GPM,  porém  houve

interpretação errônea do relatório e os ajustes serão efetuados neste exercício.

NOTA 6 – Almoxarifado

Com  a  edição  da  Lei  19848/2019  onde  em  seu  ar�go  16  estão  as  atribuições  da

Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura, o estoque do almoxarifado foi

transferido da Secretaria de Estado da Comunicação Social (órgão 35) para a Secretaria

de  Estado  da  Cultura  (órgão  51),  que  a  par�r  do  exercício  de  2020  estará  na  Lei

Orçamentária Anual.

Nota 7 -  Empenho

Foi efetuado o empenho 19000017, no valor de R$ 9.700,00 do PADV 20190000399 de

publicidade ins�tucional subelemento de despesa 3988, no projeto 4059, quando deveria

ter sido feito no projeto 4062, computado como Divulgação da ação governamental.
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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO  

 

1 APRESENTAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 157 do Regimento 

Interno (RI) deste Tribunal, apresenta-se o Relatório de Fiscalização referente ao 

período de 01/01/2019 até 01/09/20191, que aborda os atos e fatos de gestão 

praticados pelo(s) representante(s) legal(ais) do jurisdicionado, e foi elaborado em 

conformidade com as normas regimentais e demais atos normativos desta Corte de 

Contas. 

Nos termos do art. 157 – RI – dentre outras atribuições - destaca-se que 

competem às Inspetorias as seguintes atribuições: I - exercer a fiscalização contábil, 

financeira, operacional, patrimonial e de gestão dos jurisdicionados sob o aspecto da 

legitimidade, legalidade, economicidade, eficiência e eficácia, nos exercícios para os 

quais for designada; (...); e IV - propor e instruir tomada de contas extraordinária, de 

atos e contratos da administração, sugerindo as medidas administrativas e legais 

cabíveis, quando verificar falta de prestação de contas, desvio de bens, atos ilegais, 

desatendimento a determinações da Inspetoria e outras irregularidades que resultem 

prejuízos para a Fazenda Pública Estadual ou retardamento às medidas de 

ressarcimento ao erário, na forma do art. 262; (Redação dada pela Resolução n° 

73/2019). 

Tem-se assim que a finalidade do relatório é atender aos comandos 

normativos acima elencados, com suporte na Constituição Federal, o que se faz a 

partir de metodologia2 definida no planejamento anual da Inspetoria.  

 

 
1 A razão da análise de apenas parte do exercício financeiro será explicada em item próprio adiante 
2 (escopo de análise; amostras definidas por critérios de relevância e vulnerabilidade, além de seleção 
randômica 
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1.1 Lei Ordinária Nº 19848/19 - Restruturação Administrativa do Estado do 

Paraná 

No decorrer do exercício financeiro de 2019 houve fatos que impactaram 

nos trabalhos desta 2ª Inspetoria, a saber. 

Em 12/12/2018 o Tribunal de Contas realizou, para fins de fiscalização, a 

divisão e distribuição por Inspetoria para o exercício de 2019 dos entes que 

compõem a estrutura corporativa do Estado do Paraná. Naquela ocasião, pela 

Portaria nº 865-TC, competia a esta 2ª Inspetoria de Controle Externo, desde o início 

do exercício de 2019, a fiscalização da então existente Secretaria de Estado da 

Comunicação Social e seus órgãos vinculados.  

Ocorre que em 03/05/2019 a Lei Ordinária nº 19848 tratou da 

restruturação administrativa do Poder Executivo Estadual, e a fusão de algumas 

secretarias obrigou o Tribunal a redimensionar a distribuição dos órgãos 

anteriormente feita de forma a equilibrar o volume de trabalho de cada Inspetoria. 

Para ajustar esta nova realidade, em 02/09/2019 foi editada a Portaria nº 

894-TC (publicada em 05/09/2019) que revogou a Portaria nº 865-TC, e logo a 

seguir tratando do mesmo assunto a Portaria nº 1052-TC (de 29/10/2019 publicada 

em 04/11/2019, que revogou a Portaria nº 894-TC) contendo a distribuição de 

órgãos por Inspetoria com suporte na Lei 19848/19. Nos termos do que dispunham 

tanto a Portaria 894-TC quanto a 1052-TC, a recém criada Secretaria de Estado da 

Comunicação Social e da Cultura passou a ser fiscalizada por esta 2ª ICE.  

Assim, entende-se que a alçada de fiscalização do referido ente por 

parte desta equipe seja desde a data da publicação da Portaria nº 894-TC até o fim 

do exercício de 2019. Vale dizer, de 05/09/2019 até 31/12/2019.    
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2 INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS 

2.1 Identificação do Órgão, Dirigentes e Responsáveis Técnicos 

 

Jurisdicionado Secretaria de Estado da Comunicação Social e da 
Cultura 

CNPJ 77.998.904/0001-82 

Natureza Jurídica Secretaria de Estado 

Vinculação Estado do Paraná 

Responsável Técnico Geraldo Antônio Pinto de Oliveira (de 03/05/2019 a 
31/12/2022) 

Ordenador de Despesas Fabrício Ferreira 

Corpo Diretivo Hudson Roberto José – Secretário de Estado 

 
 

2.2 Constituição de Atribuições do Jurisdicionado 

No período que antecede a fusão de órgãos da Administração Direta do 

Poder Executivo Estadual no exercício de 2019, a Secretaria de Estado da Cultura 

era o órgão responsável pela implantação e gerenciamento das políticas culturais do 

Paraná. A pasta compreendia a realização de projetos, estratégias e ações que 

reconhecem, valorizem, fomentem, incentivem, promovem, difundem e garantem a 

perpetuação dos bens culturais – materiais e imateriais do Estado. 

A Secretaria da Comunicação Social, por sua vez, assumia a função de 

planejar, coordenar a execução e dirigir as atividades relativas à área de 

Comunicação Social do Estado, abrangendo todas as unidades da administração 

direta e indireta. 

A partir da Lei 19.848 de 03 de Maio de 2019 que dispôs sobre a 

organização básica da administração do Poder Executivo, a pasta da Comunicação 

Social foi incorporada à Cultura, dando lugar à Secretaria de Estado da 
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Comunicação Social e da Cultura – SECC que assumiu a responsabilidade de 

executar as competências mencionadas nos seguintes termos da lei: 

 

Art. 16. À Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura – Secc 
compete: 
I - a gestão da comunicação institucional e legal; 
II - a coordenação da divulgação das atividades do Governo; 
III - a promoção e a cobertura de eventos em que o Governo tiver 
participação e a divulgação de eventos de interesse do Estado; 
IV - o assessoramento ao Governador do Estado no relacionamento com a 
imprensa nacional e internacional; 
V - o estabelecimento de diretrizes de comunicação social a serem 
observadas e desenvolvidas pelas unidades setoriais de imprensa do Poder 
Executivo do Paraná; 
VI - a coordenação e o controle da programação e da divulgação de 
atividades do Governo do Paraná; 
VII - o incentivo, o fomento, o desenvolvimento e a divulgação de uma 
cultura paranaense cidadã; 
VIII - a gestão do sistema de informação cultural; 
IX - a pesquisa, a promoção e a preservação do patrimônio cultural, 
histórico e artístico do Estado, material e imaterial; 
X - o apoio e a promoção de instalação de equipamentos culturais; 
XI - a articulação com órgãos, entidades oficiais e agentes da comunidade 
para promoção do intercâmbio e à cooperação cultural; 
XII - a formulação e articulação de políticas, programas e projetos de 
cultura; 
XIII - o fomento e incentivo à economia criativa e ao artesanato priorizando, 
de forma difusa, à geração de trabalho, emprego e renda; 
XIV - a promoção e ampliação do acesso da população aos bens culturais, 
materiais e imateriais, em todo o Estado; 
XV - o apoio à implantação de redes culturais no Estado; 
XVI - o fomento à qualificação profissional dos agentes culturais, 
respeitadas as especificidades de cada área, em todo o território estadual 

 
 
 

2.3 Órgãos, Empresas e Fundos Vinculados 

A Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura constitui 

órgão de primeiro nível hierárquico da administração estadual e, para coordenar e 

promover as atividades concernentes às áreas relacionadas, compreende as 

seguintes entidades vinculadas: 

• Biblioteca Pública do Estado do Paraná; 

• Centro Cultural Teatro Guaíra; 

• Palcoparana; 

• Fundo Estadual da Cultura – FEC; 

•  E-Paraná Comunicação – EPR; 
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• Rádio e Televisão Educativa do Paraná – RTVE; 

• Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná – DIOE. 

 

3 DO RELATÓRIO  

 

3.1 Controle Interno 

Controles Internos são práticas operacionais usadas para ajudar a 

Administração, de forma coordenada, a garantir o alcance de seus objetivos e 

metas, dentro dos preceitos da legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência e 

economicidade (art. 1º da IN 15/07-TC).  

A responsabilidade pela criação e implantação dos referidos controles é 

da administração, visto que quanto maior o nível de controle por ela implementado 

maior será o grau de confiança e menor o risco envolvendo suas transações. 

Ao definir risco como a possibilidade de que um evento ocorra e afete de 

modo adverso o alcance dos objetivos da entidade, introduziu-se a noção de que 

controles internos devem ser ferramentas de gestão e monitoração de riscos em 

relação ao alcance de objetivos e não mais devem ser dirigidos apenas para riscos 

de origem financeira ou vinculados a resultados escriturais. O papel do controle 

interno foi, assim, ampliado e reconhecido como um instrumento de gerenciamento 

de riscos indispensável à governança corporativa (Critérios Gerais de Controle 

Interno na Administração Pública – TCU, 2009). 

 

3.1.1  AVALIAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE CONTROLE INTERNO 

Durante o período de fiscalização, a equipe encaminhou a Solicitação de 

Informações n. 12/2019 requerendo a indicação do agente responsável em exercício 

para a função de controlador interno da Entidade.  

Em resposta, o órgão informou que as funções de controle interno são 

executadas por dois servidores designados por resolução do próprio ente. 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

2 ª  I N S P E T O R I A  D E  C O N T R O L E  E X T E R N O  

 

 8 

O plano de trabalho dos agentes de controle interno do órgão tornou-se 

público pela Resolução nº 030/2019-SECC de 23 de setembro de 2019. Registre-se 

que houve a fusão da Secretaria de Estado da Cultura com a Secretaria de Estado 

da Comunicação Social, razão pela qual ajustes nas atividades dos agentes foram 

necessárias para adequar as demandas dos mesmos em relação ao novo órgão 

originado pela reforma administrativa. 

O relatório de atividades é realizado anualmente no final do exercício de 

controle para subsidiar a prestação de contas do ente. 

Diante do trabalho apresentado pelo Controle Interno do órgão, não há 

qualquer apontamento a ser realizado. 

 

3.2  Análise Contábil  

A junção das Secretarias de Comunicação Social e Cultura não ocorreu 

contabilmente no exercício de 2019, fato que só foi efetivado no início de 2020, 

tendo em vista o orçamento já aprovado de forma separada e questões burocráticas 

quanto a mudanças no CNPJ. 

Ambas as secretarias que antecedem ao órgão em análise são regidas 

pela contabilidade pública, seguindo os preceitos da Lei 4.320/64 quanto à forma de 

registrar suas movimentações financeiras, utilizando o Sistema Novo SIAF para tal 

finalidade. 

 

3.2.1 EXECUÇÃO DA DESPESA – SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

No exercício de 2019 o orçamento atualizado da despesa foi de R$ 

56.475.600,00 (cinquenta e seis milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil e 

seiscentos reais) com execução de 98% deste montante, totalizando R$ 55.199.746 

(cinquenta e cinco milhões, cento e noventa e nove mil e setecentos e quarenta e 

seis reais), conforme relatório extraído do Novo SIAF.  
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Gráfico 1 – Execução orçamentária por elemento de despesa 
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Fonte: Relatório Gerencial da Despesa – Sistema SIAF  

 

 As despesas de custeios, classificadas como despesas correntes, 

correspondem à totalidade dos empenhos. Dessas, mais de 73% foram destinadas a 

serviços de terceiros (PJ), mais especificamente ao subelemento de serviços de 

publicidade e propaganda, competência da entidade. Na sequência, os gastos com 

folha de pagamento corresponderam a 21% do total. 

 

3.2.2 EXECUÇÃO DA DESPESA – SECRETARIA DA CULTURA 

No exercício de 2019 o orçamento atualizado da despesa foi de R$ 

54.596.698,00 (cinquenta e quatro milhões, quinhentos e noventa e seis mil e 

seiscentos e noventa e oito reais) com execução de 64% deste montante, 

totalizando R$ 35.093.365 (trinta e cinco milhões, noventa e três mil e trezentos e 

sessenta e cinco reais), conforme relatório extraído do Novo SIAF.  

Explica-se a baixa realização orçamentária pela não liberação de 

dotação para a realização de reformas em museus e pela transferência dos cargos 

em comissão para pagamento perante o orçamento da antiga Secretaria de 

Comunicação Social. 
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Gráfico 1 – Execução orçamentária por elemento de despesa 

 

44,35%

89,71% 69,26%

100,00% 81,06%

51,55%

 -

 5.000.000

 10.000.000

 15.000.000

 20.000.000

 25.000.000

Serviço de
Terceiro (PJ)

Locação de Mão-
de-Obra

Vencimentos e
Vantagens Fixas

Contribuições Serviços de
Tecnologia da
Informação e
Comunicação

Outros

 Orçamento

 Empenho

 % Utilização

 
Fonte: Relatório Gerencial da Despesa – Sistema SIAF  

 As despesas de custeios, classificadas como despesas correntes, 

correspondem a mais de 99% dos empenhos, tornando a despesa de capital 

irrelevante no período, com quase 0,2% da execução orçamentária (R$ 66.614,00 -

sessenta e seis mil e seiscentos e quatorze reais) em equipamentos e material 

permanente. 

A aplicação dos recursos na secretaria é bem pulverizado entre os 

elementos de despesa, o maior dispêndio foi com locação de mão de obra 

(vigilância, limpeza e conservação) com 30% dos empenhos, seguido por serviços 

de terceiros-PJ (manutenção e conservação de bens, publicidade, entre outros) com 

24% e a folha de pagamento com 22% do total executado. 

 

3.3 Análise de Pagamentos (Financeira/Orçamentária) 

 

3.3.1 SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Os processos de pagamento da Secretaria de Estado da Comunicação 

Social eram físicos até o final do exercício de 2019, passando, neste ano, para 

processos digitais no sistema e-protocolo.  
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A análise foi realizada por amostragem, conforme planejamento desta 

equipe de fiscalização, confrontando-se os valores pagos, os respectivos 

documentos fiscais e demais documentos internos, próprios do jurisdicionado, 

necessários para cada tipo de pagamento.  

Foram selecionados os pagamentos de maior relevância, considerando 

o montante despendido e o fornecedor contratado, contemplando contratações 

diretas e processos licitatórios.  

Pela amostra, foi possível aferir que os processos, de maneira ampla, 

contemplam a documentação pertinente, ou seja, as certidões negativas de 

regularidade fiscal dos fornecedores junto à União, Estados, Municípios, FGTS, 

INSS e Trabalhista, bem como as correlatas notas de empenho e liquidação e 

demais tramites de pagamento, devidamente assinados.  

Não foi encontrada qualquer inconsistência na amostra escolhida. 

 

3.3.2 SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

Da mesma forma, os processos de pagamento da Secretaria de Estado 

da Cultura eram físicos em 2019, passando a integrar o sistema e-protocolo no 

exercício de 2020. 

A seleção da amostra seguiu os mesmos critérios da Secretaria de 

Estado da Comunicação Social. 

De maneira ampla, foi possível aferir que os processos contemplam a 

documentação pertinente e demais tramites de pagamento.  

Contudo, foram identificados alguns problemas formais, questões 

levadas de plano ao conhecimento dos responsáveis para saneamento imediato 

e/ou para adoção de medidas que evitem a repetição. Por se tratar de questões de 

simples resolução, já tratadas com os interessados, entende-se desnecessário 

elaborar uma recomendação. 
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3.4 Área Patrimonial 

O Sistema GPM foi desenvolvido pela CELEPAR para atender toda 

Administração Direta e autárquica do Estado do Paraná como ferramenta padrão 

para o controle dos bens móveis, de acordo com a Resolução Conjunta 

SEAP/SEFA/CGE nº 001/2018.  

A ferramenta foi disponibilizada para uso em setembro de 2018, 

recebendo os dados migrados do sistema anterior. Definiu-se que todos os bens 

seriam inventariados e, aqueles adquiridos até 2018, reavaliados a valor de 

mercado. 

Em relação à SECC, em resposta à Solicitação de Informação n. 

12/2019, o órgão informou que não concluiu a adoção dos procedimentos 

patrimoniais no Sistema GPM.  

Considerando que o ente é resultado da fusão de duas secretarias, o 

patrimônio permaneceu vinculado aos controles de origem no exercício de 2019, 

enquanto os orçamentos da Cultura e da Comunicação foram executados 

separadamente. Por essa razão, o ente informou que o trabalho de unificação 

patrimonial deve ser realizado no exercício de 2020, sob orientação da Secretaria de 

Administração e Planejamento. 

Quanto ao patrimônio da antiga Secretaria da Cultura, de acordo com a 

informação prestada, havia 230 itens que não foram reavaliados, sendo 191 obras 

de arte, 35 mobiliário em geral, 4 máquinas em geral e os bens móveis adquiridos 

após 2017. Quanto aos bens da Comunicação Social, havia 01 item não reavaliado 

(câmera digital HD), bem como os bens móveis adquiridos após 2017. 

Em relação à posição de bens móveis no GPM pertencentes ao órgão, 

os saldos foram contabilizados no SIAF. Porém, conforme resposta à solicitação 

encaminhada, houve interpretação equivocada dos valores do relatório do GPM, que 

será ajustado em 2020 pelo Grupo Orçamentário Financeiro Setorial. 
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A situação encontrada na SECC evidencia o descumprimento dos 

prazos estabelecidos na Portaria nº 548/2015 da STN, a qual estabeleceu o 

exercício de 2019 para a mensuração e evidenciação dos bens móveis e imóveis. 

O encaminhamento desta questão ocorrerá conforme descrito no item 4. 

 

3.5 Área de Pessoal 

 

DISCRIMINAÇÃO VAGAS 
OCUPADAS 
31/12/18 

ENTRADAS SAÍDAS VAGAS 
OCUPADAS 
31/12/19 

1- Pessoal Efetivo 67 4 15 56 

1.1 – Estatutários Civil 67 4 15 56 

1.2 – Estatutários Militar 0 0 0 0 

1.3 - Celetistas 0 0 0 0 

2 - Temporários 0 0 0 0 

2.1 – Teste Seletivo 0 0 0 0 

2.2 - CRES 0 0 0 0 

3 – Cargos em Comissão 80 58 35 103 

3.1 – Com efetivo do órgão 2 3 4 1 

3.2 – Com efetivo de outros órgãos 4 3 4 3 

3.3 – Com particulares/Sem vínculo 72 43 21 94 

3.4 - FGP com efetivo de outros 
órgãos 

2 9 6 5 

4 – Cargos em Disposição 52 47 20 79 

4.1 – De outros órgãos 37 37 14 60 

4.2 – Em outros órgãos 15 10 6 19 

5 – Diretores de 
Empresas/Companhias 

0 0 0 0 

6 – Estagiários 35 31 23 43 

7- Terceirizados 183 24 6 201 

TOTAL FUNCIONÁRIOS NO 
ÓRGÃO 
(1+2+3.2+3.3+3.4+4.1-4.2+5) 

167 86 54 199 
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3.6 Área Legal 

3.6.1  CONTRATOS E PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 

Considerando que o suprimento de materiais e serviços de consumo e 

de expediente administrativo são contratados por intermédio de licitações 

promovidas pela Secretaria da Administração e da Previdência, foram analisados os 

processos de contratação direta formalizados mediante dispensa e inexigibilidade de 

licitação, bem como os certames para a aquisição de serviços e materiais de 

interesse específico da entidade jurisdicionada 

Nos processos analisados não foram constatadas ocorrências que 

acarretassem a nulidade dos procedimentos.  

 

4 ACHADOS 

Durante o período analisado, a equipe de fiscalização não identificou 

deficiências passíveis de correção ou que caracterizassem causa de propositura de 

Tomada de Contas Extraordinária, nos termos do art. 236 da Resolução nº 1 de 

24/01/2006 (Regimento Interno  - TCE-PR). 

Contudo, para determinadas situações, cujas evidências ou conclusões 

de irregularidade só puderam ser extraídas ao término do exercício de 2019, o 

respectivo encaminhamento  foi reservado para o atual exercício, juntamente com a 

elaboração do presente relatório de fiscalização. 

No entanto, considerando a excepcionalidade da situação de 

emergência de saúde pública decorrente do risco generalizado de contaminação 

pelo Coronavirus – COVID-19, o Decreto Estadual n. 4230/2020 estabeleceu a 

suspensão, total ou parcialmente, do expediente dos Órgãos e Entidades da 

Administração Pública Estadual, dentre outras medidas de controle e contenção de 

riscos que impactam na rotina de funcionamento desses entes. 
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A situação impõe o reconhecimento da inviabilidade técnica e 

operacional dos gestores atenderem orientações administrativas no prazo e 

condições de normalidade que usualmente são estabelecidos pela equipe de 

fiscalização. 

Diante disso, considerando que a Administração Pública suspendeu os 

prazos de processos administrativos não prioritários e desvinculados das questões 

tratadas pelo referido Decreto Estadual, as recomendações que aguardavam 

encaminhamento ao jurisdicionado serão enviadas a partir da retomada das 

atividades do ente no exercício de 2020 e monitoradas para a prestação de contas 

do mesmo ano. 

   

4.1      Tomada De Contas Extraordinária 

  

Durante o período analisado não houve propositura de abertura de 

tomada de contas extraordinária. Entretanto, as recomendações que serão 

posteriormente emitidas, nos termos do item 4, poderão se consubstanciar em 

comunicações de irregularidade, caso os fatos apontados não sejam regularizados e 

se enquadrem em alguma das hipóteses do artigo 157, inciso IV do Regimento 

Interno do Tribunal de Contas. 

 

4.2      Recomendações 

Pela motivação narrada no item 4, as recomendações serão emitidas 

posteriormente.  
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5 CONCLUSÃO 

 
 

Nos termos do art. 157 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, procederam-se aos trabalhos de fiscalização relativos ao período 

abrangido pelo presente relatório, com base no escopo e amostras definidos. 

A responsabilidade pelas informações de natureza contábil, financeira, 

operacional e patrimonial, bem como pelos Controles Internos é da Administração da 

entidade, sendo que os trabalhos se desenvolveram com base em amostras 

selecionadas e foram realizados de acordo com as informações fornecidas pelo 

Jurisdicionado. 

O objetivo dos trabalhos foi exercer a fiscalização contábil, financeira, 

operacional, patrimonial e de gestão do jurisdicionado sob o aspecto da legitimidade, 

legalidade, economicidade, eficiência e eficácia. Os trabalhos foram conduzidos em 

conformidade com o ordenamento constitucional, leis que regem a matéria, normas 

regimentais e demais atos normativos desta Corte de Contas, bem como 

procedimentos de fiscalização adotados por esta Inspetoria de Controle Externo. 
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6 DECLARAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

 

6.1  Objetivo e alcance da fiscalização  

O objetivo da fiscalização realizada pela Inspetoria é o acompanhamento 

das atividades do ente jurisdicionado. Salienta-se, entretanto, que referida 

fiscalização não avalia as contas anuais, não fornece parecer sobre as 

demonstrações contábeis e não analisa transferências voluntárias, temas estes 

afetos a outras Unidades do Tribunal.  

A conclusão obtida, no cumprimento da fiscalização, se refere 

exclusivamente à amostra selecionada, cabendo registrar que as análises efetuadas 

não afastam eventuais irregularidades que, porventura, sejam constatadas por 

outros meios ou em eventos subsequentes. 

 

6.2  Amostra selecionada 

A amostra está registrada nos papéis de trabalho oficiais da Inspetoria. A 

fiscalização foi realizada tendo por base amostra formada a partir das informações 

disponibilizadas pelo jurisdicionado, além de dados extraídos dos sistemas 

contábeis, corporativos e auxiliares utilizados pelo ente.  

A fiscalização por amostragem tem por fundamento a racionalização dos 

trabalhos e as limitações de tempo e de estrutura da Inspetoria, não tendo sido 

aplicados métodos estatísticos que possam dar suporte a generalizações. 

 

6.3  Metodologia aplicada 

Os trabalhos de fiscalização no período foram planejados e executados 

sob os seguintes critérios: 

 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

2 ª  I N S P E T O R I A  D E  C O N T R O L E  E X T E R N O  

 

 18 

 

- Acompanhamento da movimentação do quadro de pessoal. 

- Avaliação do sistema de controle interno. 

- Análise das despesas mensais, considerando principalmente os critérios 

de valor e vulnerabilidade. 

- Comprovação da autenticidade da documentação. 

- Verificação da legalidade dos procedimentos.  

- Entrevista com os responsáveis pelas unidades operativas da entidade.  

- Visita in loco nas unidades administrativas da entidade. 

É o relatório. 

 

Curitiba, 08 de abril de 2020. 

 

Liliane Zanoncini Venancio 

 Analista de Controle - Matrícula 51.580-9 

 

Raphael José Romera  

 Analista de Controle - Matrícula 51.652-0 

 

Tatiana Becher de Mattos Leão Sória 

Consultor Jurídico – Matrícula 50.199-9 

 

Roberto Carlos Bossoni Moura 

Gerente de Fiscalização – Matrícula 50.497-1 
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RELATÓRIO PARCIAL DE FISCALIZAÇÃO – EXERCÍCIO DE 2019 

 

1 APRESENTAÇÃO 

 

Em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 157 do Regimento 

Interno (RI) deste Tribunal, esta Inspetoria apresenta este Relatório de Fiscalização, 

referente ao período de 01/01/2019 a 05/09/2019, nos termos da Portaria nº 894/2019, 

revogada pela Portaria nº 1.052/2019, sobre os atos e fatos de gestão praticados pelo 

jurisdicionado, elaborado sob as normas regimentais e demais atos normativos desta 

Corte de Contas. 

Nos termos do art. 157 do Regimento Interno – dentre outras 

atribuições – destaca-se que: 

 
Art. 157. Compete às Inspetorias as seguintes atribuições:  
I - exercer a fiscalização contábil, financeira, operacional, patrimonial e de 
gestão dos jurisdicionados sob o aspecto da legitimidade, legalidade, 
economicidade, eficiência e eficácia, nos exercícios para os quais for 
designada;  
[...]  
IV - propor e instruir tomada de contas extraordinária, de atos e contratos da 
administração, sugerindo as medidas administrativas e legais cabíveis, 
quando verificar falta de prestação de contas, desvio de bens, atos ilegais, 
desatendimento a determinações da Inspetoria e outras irregularidades que 
resultem prejuízos para a Fazenda Pública Estadual ou retardamento às 
medidas de ressarcimento ao erário, na forma do art. 262. 
 

Em síntese, a principal finalidade deste relatório é a de, com base no 

escopo e amostras definidos, apresentar o resultado da fiscalização, em atendimento 

ao mandamento constitucional, às leis que regem a matéria, bem como aos atos 

normativos desta Corte de Contas.  
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2 INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

2.1 IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO, DIRIGENTES E RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

 

Jurisdicionado Secretaria de Estado da Cultura (SEEC) 

CNPJ 77.998.904/0001-82 

Natureza Jurídica Secretaria de Estado 

Ordenador de Despesas Hudson Roberto José – CPF 566.947.259-49 

Responsável Técnico 

Luciane Farias Skocynski – de 01/01/2019 a 24/03/2019 – CPF 

566.217.109-25 

Geraldo Antonio Pinto de Oliveira – de 25/03/2019 a 

31/12/2022 – CPF 499.950.069-87 

 

2.2 CONSTITUIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO JURISDICIONADO 

 

Em 1979 foi criada a Secretaria de Estado da Cultura, órgão da 

administração direta responsável pela implantação e gerenciamento das políticas 

culturais do Paraná, incluindo a realização de projetos, estratégias e ações que 

reconheçam, valorizem, fomentem, incentivem, promovam, difundam e garantam a 

perpetuação dos bens culturais materiais e imateriais do Estado. 

Com a publicação da Lei nº 19.948, de 03 de maio de 2019, a 

Secretaria de Estado da Cultura foi incorporada à Secretaria de Comunicação Social, 

passando esta nova Entidade a denominar-se Secretaria de Estado da Comunicação 

Social e da Cultura. 
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2.2.1 ÓRGÃOS E FUNDOS VINCULADOS1 

 

NOME 

BIBLIOTECA PÚBLICA DO PARANÁ 

CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA 

FUNDO ESTADUAL DA CULTURA 

 

2.3 ORÇAMENTO 

 

O orçamento da Secretaria de Estado da Cultura, para o exercício de 

2019, foi aprovado pela Lei nº 19.766, de 17 de dezembro de 2018. 

 

 

                                            

1 Antes da publicação da Lei nº 19.848, de 03 de maio de 2019. 
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3 RELATÓRIO  

 

Conforme divisão de grupos estabelecida de forma normativa, nos 

termos da Portaria nº 865/18 - DETC-PR nº 1971, de 18/12/2018, ficou a cargo desta 

Inspetoria de Controle a fiscalização da Secretaria de Estado da Cultura (SEEC) e 

suas vinculadas para o quadriênio 2019-2022. 

Ocorre que o Governo do Estado submeteu, em 12/02/2019, à 

apreciação do Poder Legislativo Estadual, o Projeto de Lei nº 57/2019, pretendendo 

alterar as estruturas administrativas do Poder Executivo.  

Desde o início do exercício já se pretendia alterar a organização do 

Estado e, dados os trâmites legislativos, essa pretensão veio a se concretizar em 

03/05/2019, com a aprovação da Lei Estadual nº 19.848/2019, a qual dispõe sobre a 

organização básica administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras 

providências, sendo que, com base nesse novo ordenamento, extinguiu-se a SEEC, 

passando a existir a Secretaria da Comunicação Social e da Cultura (SECC), sendo 

que essa nova pasta passou a absorver as atribuições e atividades correlatas aos 

antigos Órgãos, no caso SECS, com seus respectivos fundos e entidades vinculadas. 

No sentido de buscar readequar os trabalhos de fiscalização deste 

Tribunal de Contas, diante da mudança e com a nova estrutura do Poder Executivo, 

em 02/09/2019 foi editada a Portaria nº 894/192, publicada no Diário Eletrônico nº 

2137, de 05/09/2019, a qual estabeleceu nova distribuição às Inspetorias de Controle 

Externo das Unidades Administrativas e Entidades Públicas do Estado para o 

quadriênio 2019-2022, na qual coube à 2ª Inspetoria de Controle a competência de 

fiscalizar a SECC, seus fundos e entidades vinculadas. 

A equipe de fiscalização desta Inspetoria de Controle Externo exerceu 

sua função institucional de fiscalizar no período de sua competência, para isso foram 

realizadas inspeções em que foram obtidas informações dentro do escopo de trabalho 

definido. 

 

                                            

2 Revogada pela Portaria nº 1.052/2019, de 04 de novembro de 2019. 
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3.1 DESPESAS 

Com o intuito de verificar a formalidade e a legalidade dos processos 

de pagamento, foram selecionadas aleatoriamente algumas despesas dentre as que 

constavam no SIAF como  efetivamente empenhadas, liquidadas e pagas, no período 

de janeiro a agosto de 2019, perfazendo um total de R$ 9.249.936,95 (nove milhões, 

duzentos e quarenta e nove mil, novecentos e trinta e seis reais e noventa e cinco 

centavos) em despesas analisadas. 

Nos processos analisados não foram encontradas inconsistências, 

não houve achado relevante ou situação grave verificada. No entanto, buscando 

reparar os processos de pagamento em andamento e orientar o jurisdicionado, houve 

contato com o setor financeiro e foram apontados pontos passíveis de serem 

melhorados, como, por exemplo, a ausência de informação do procedimento licitatório 

e contratos no cadastro do Novo SIAF. 

 

3.2 LEGAL 

Foram analisados um processo de dispensa e um de inexigibilidade 

de licitação, perfazendo o montante de R$ 102.960,00 (cento e dois mil, novecentos 

e sessenta reais).  

Não foram encontradas inconsistências ou situação grave na análise 

dos processos. 



 

6 

4 ACHADOS DE FISCALIZAÇÃO 

 

Achados de fiscalização são fatos que resultam da aplicação do 

planejamento das atividades de fiscalização para diversas áreas em análise, 

referindo-se às deficiências constatadas durante o exame e suportadas por 

informações disponíveis no órgão auditado. 

Quando o achado de fiscalização tratar de deficiência de controle 

interno, erro formal ou não esteja em conformidade com as normas e leis aplicáveis, 

poderá ensejar a apresentação de recomendações, ressalvas ou determinações, 

sendo: 

 Recomendações: medidas sugeridas para a correção das falhas e deficiências 

verificadas no exame das contas; 

 Ressalvas: constituem as observações de natureza restritiva em relação a certos 

fatos verificados no exame das contas, quer porque haja discordância do que foi 

registrado, quer porque tais fatos não estejam em conformidade com as normas e 

leis aplicáveis; 

 Determinações: medidas indicadas para fins de atendimento de dispositivo 

constitucional ou legal. 

Quando o achado de fiscalização for decorrente de ato ou 

procedimento de que possa resultar dano ao erário ou irregularidade, estará 

consubstanciado em Tomadas de Contas Extraordinárias, nos termos do art. 262 do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

4.1 ACHADOS DO EXERCÍCIO 

 

No período em análise não foram constatadas novas falhas que 

resultassem em recomendações, ressalvas ou determinações. 
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4.2 MONITORAMENTO DE RECOMENDAÇÕES/ DETERMINAÇÕES 

 

Não há recomendações, ressalvas ou determinações decorrentes de 

exercícios anteriores. 

 

4.3 TOMADAS DE CONTAS EXTRAORDINÁRIAS 

 

No período em análise não se constatou nenhuma situação que 

ensejasse a efetivação de Tomada de Contas Extraordinária. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Nos termos do art. 157 do Regimento Interno do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, procederam-se aos trabalhos de fiscalização na Secretaria de 

Estado da Cultura, nas áreas de despesas e legal, conforme item 3 deste Relatório, 

referentes ao exercício de 2019, com base no escopo e amostras definidos. 

A responsabilidade pelas informações de natureza contábil, 

financeira, operacional e patrimonial, bem como pelo Controle Interno é da 

Administração da entidade, sendo que os trabalhos se desenvolveram com base em 

amostras selecionadas e foram realizadas de acordo com as informações fornecidas 

pelo Jurisdicionado.  

Os trabalhos foram conduzidos em conformidade com o ordenamento 

Constitucional, com leis que regem a matéria, com normas regimentais e demais atos 

normativos desta Corte de Contas, bem como com os procedimentos de fiscalização 

adotados por esta Inspetoria de Controle Externo. 

Sob a ótica dos resultados apontados neste relatório, conclui-se pela 

Regularidade. 

Destaca-se, contudo, que a conclusão não elide responsabilidades 

por atos não alcançados pelo conteúdo do presente Relatório, por divergências nas 

informações prestadas, ressalvados, ainda, fatos supervenientes ou denúncias que 

possam vir a ser apresentadas. 
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6 DECLARAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

 

O objetivo da fiscalização da Inspetoria consiste no acompanhamento 

das operações dos jurisdicionados, aplicando os procedimentos e critérios 

estabelecidos pela ICE. Salienta-se, entretanto, que a fiscalização não avalia as 

contas anuais, não fornece parecer sobre as demonstrações contábeis, contratações 

e movimentação de pessoal e não analisa transferências voluntárias, tendo em vista 

serem tais atividades específicas atribuições de outras Unidades do Tribunal.  

A amostra está arquivada e registrada nos papéis de trabalho oficiais 

da Inspetoria. A fiscalização foi realizada tendo por base amostra selecionada a partir 

de informações disponibilizadas pelo jurisdicionado e/ou adquiridas a partir do 

Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado (SIAF) e/ou demais 

sistemas contábeis, corporativos e auxiliares adotados pelos jurisdicionados.  

A fiscalização por amostragem tem por fundamento a racionalização 

dos trabalhos e as limitações de tempo e de estrutura dos jurisdicionados e da 

Inspetoria, não tendo sido aplicado método estatístico que possa dar suporte a 

generalizações, quando disponibilizado para os respectivos registros. 

Os principais procedimentos utilizados, sobre uma base seletiva, 

foram: 

 Pesquisa em material informatizado; 

 Consulta a dados e informações nos sistemas corporativos do 

jurisdicionado e do Tribunal de Contas;  

 Exame da documentação da amostra e de cálculos diversos; 

 Inspeção “in loco”; 

 Entrevistas com representantes do órgão e responsáveis. 
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6.1 RESPONSABILIDADE DOS TÉCNICOS 

 

Considerando que o objetivo do trabalho de fiscalização é detectar 

possíveis inconformidades, por meio de testes, escopo definido, mediante seleção de 

áreas, atos e fatos praticados pelo jurisdicionado, a responsabilidade da equipe está 

adstrita às verificações trazidas ao presente relatório, circunscrita aos registros 

constantes em papéis de trabalho que lastreiam a posição da equipe, manifestada na 

conclusão deste relatório.    

A seguir a equipe de fiscalização que atuou na BPP: 

 André Castanheira Santos 

 Alberto Savoia Assef Filho 

 Aloisio Antônio Mazia 

 Mauricio José Ganz 

 

É o relatório. 

 

Curitiba, 06 de abril de 2020. 

 

 

ANDRÉ CASTANHEIRA SANTOS  

Gerente de Fiscalização – Matrícula nº 52.145-0 

 

 

MARCIO JOSÉ ASSUMPÇÃO 

Inspetor de Controle – Matrícula nº 51.094-7 



28.  Instrução



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
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PROCESSO:   266391/20 

ASSUNTO:        PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL 

ENTIDADE:    SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL - SECS 

EXERCÍCIO:    2019 

INSTRUÇÃO N.º  759/2020 - CGE - 1ª ANÁLISE 

GESTOR(ES): 

Nome Cargo Início Fim 

HUDSON ROBERTO JOSE Secretário Estadual 01/01/19 31/12/19 

Prestação de Contas Estadual. Secretaria. Exercício de 2019. 

Primeiro Exame. Pela Regularidade. 

1 - INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS 

Entidade SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL 

Vinculação ESTADO DO PARANÁ 

Natureza Jurídica SECRETARIA 

Responsável Técnico 
GERALDO ANTONIO PINTO DE OLIVEIRA - CONTADOR - CRC NÃO 
INFORMADO 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR K3VG.6FKC.ZXY3.PO7E.Z
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2 - FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

Nos termos do art. 175-J do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

vem a esta Coordenadoria de Gestão Estadual o presente processo de Prestação de 

Contas para análise e instrução sobre os aspectos formais, técnico-contábeis e de gestão, 

tendo por base os fatos constatados na análise desta Coordenadoria, bem como nos 

relatórios de inspeção in loco das Inspetorias de Controle Externo deste Tribunal.  

 Os exames foram conduzidos em observância às técnicas contábeis 

geralmente aceitas e sob a ótica das legislações aplicadas a estas Entidades, reunindo e 

apontando os fatos importantes que marcaram a gestão, no exercício em análise.  

 A presente Prestação de Contas foi protocolada em 29/04/2020, portanto 

fora do prazo estipulado no art. 222 do Regimento Interno deste Tribunal, sujeitando o 

Gestor das Contas à multa administrativa, prevista no art. 87, inciso III, "a", da Lei 

Complementar nº 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas). Entretanto, tendo em 

vista o enfrentamento da epidemia do novo coronavírus (Covid-19) o Tribunal de Contas, 

por meio da Portaria nº 196/2020, publicado no Diário Oficial Suplementar nº 2264, 

prorrogou os prazos para prestação de contas, os quais inicialmente foram fixados pela 

Instrução Normativa nº 153/2020, restando como data limite 30/04/2020, a qual passou a 

ser considerada para a presente análise, assim constata-se que a entidade cumpriu o 

prazo estipulado.  

Confrontando a documentação enviada com a exigida na Instrução 

Normativa nº 153/2020, que define a documentação mínima que deve compor o processo 

de Prestação de Contas das Entidades Estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, inclusive os Fundos Especiais, 

pôde-se constatar o atendimento à mencionada Instrução Normativa. 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
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3 - FORMALIZAÇÃO DO SEI-CED 

Com relação aos dados dos Módulos Planejamento e Orçamento, 

Contábil e Tesouraria, a responsabilidade pelo envio dos dados é da Divisão de 

Contabilidade do Estado, conforme definido nos respectivos Leiautes, portanto a 

verificação do cumprimento dos prazos é objeto da análise da prestação de contas do 

Governo Estadual. 

Já com relação aos dados dos Módulos Licitação, Contrato e Controle 

Interno, cuja responsabilidade pelo envio é da própria Entidade, a verificação do 

cumprimento dos prazos será objeto de exame nesta prestação de contas.  

 Os dados quadrimestrais de cada um dos módulos integrantes do SEI-

CED, aplicáveis à entidade para o período, foram encaminhados dentro dos prazos 

fixados na Instrução Normativa nº 113/2015, conforme situação demonstrada a seguir:  

 Dados quadrimestrais de cada um dos módulos integrantes do SEI-CED: 

Quadrimestre Prazo para Envio Data de Envio Situação 

1º 31/05/2019 22/05/2019 Dentro do Prazo 

2º 30/09/2019 13/09/2019 Dentro do Prazo 

3º 31/01/2020 16/01/2020 Dentro do Prazo 
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4 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

As operações orçamentárias, financeiras e patrimoniais do exercício, 

elaboradas sob a égide da Lei Orçamentária, bem como das normas e critérios 

estabelecidos na Lei Federal n° 4.320/64 e Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, 

encontram-se evidenciadas a seguir: 

4.1 - ALTERAÇÕES NO ORÇAMENTO 

N° ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS VALOR % s/ ORÇ. INICIAL 

1 Orçamento Inicial 29.935.645,00 100,00 

2 Atualização 0,00 0,00 

3 Créditos Suplementares 17.686.237,00 59,08 

4 Créditos Especiais 0,00 0,00 

5 Créditos Extraordinários 0,00 0,00 

6 Remanejamento 11.600.000,00 38,75 

7 Transposições 2.400.000,00 8,02 

8 Transferências 0,00 0,00 

9 Cancelamentos 4.152.095,00 13,87 

10 Resultado = (2+3+4+5+6+7+8-9) 27.534.142,00 91,98 

11 Orçamento Final = (1+10) 57.469.787,00 191,98 

Fonte: SEI/CED 

  

N° ORIGEM DOS RECURSOS VALOR % s/ TOTAL 

1 Anulação de Dotações 16.986.237,00 53,61 

2 Excesso de Arrecadação 9.900.000,00 31,24 

3 Superávit Financeiro 4.800.000,00 15,15 

4 Operações de Crédito 0,00 0,00 

5 Dotação Transferida 0,00 0,00 

6 Reserva de Contingência 0,00 0,00 

7 Total 31.686.237,00 100,00 

Fonte: SEI/CED 
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4.2 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

       
   TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Estado do Paraná 
 

  

Tipo de 
Relatório: 

 
por entidade 

 

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO 
SOCIAL 

 

Ano: 2019  

Até o Mês: 12  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO  
 

 

   

       
 RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS Previsão Inicial Previsão Atualizada Receitas Realizadas Saldo 

RECEITAS CORRENTES(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita Tributária 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Transferências Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Amortizações de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Transferência de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I 
+ II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito / 
Refinanciamento(IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

  Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 
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    Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO (V)=(III + IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

DÉFICIT (VI) 29.935.645,00 57.469.787,00 55.199.746,29 2.270.040,71 

TOTAL (VII)=(V + VI) 29.935.645,00 57.469.787,00 55.199.746,29 2.270.040,71 

Saldo de Exercícios Anteriores 0,00 4.800.000,00 4.800.000,00 0,00 

  Recursos Arrecadados em 
Exercícios Anteriores 

0,00 0,00 0,00 0,00 

  Superávit Financeiro 0,00 4.800.000,00 4.800.000,00 0,00 

  Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 
 

       

   DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS Dotação Inicial Dotação 

Atualizada 
Despesas 

Empenhadas 
Despesas 
Liquidadas 

Despesas 
Pagas 

Saldo da 
Dotação 

Despesas Correntes(VIII) 29.935.645,00 57.469.787,00 55.199.746,29 46.050.477,14 46.048.506,31 2.270.040,71 

  Pessoal e Encargos Sociais 9.980.350,00 12.580.350,00 12.060.194,87 12.060.194,87 12.060.194,87 520.155,13 

  Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Outras Despesas Correntes 19.955.295,00 44.889.437,00 43.139.551,42 33.990.282,27 33.988.311,44 1.749.885,58 

Despesas de Capital(IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reserva de Contingência(X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS 
DESPESAS(XI)=(VIII + IX + X) 

29.935.645,00 57.469.787,00 55.199.746,29 46.050.477,14 46.048.506,31 2.270.040,71 

Amortização da 
Dívida/Refinanciamento(XII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO(XII)=(XI - 
XII) 

29.935.645,00 57.469.787,00 55.199.746,29 46.050.477,14 46.048.506,31 2.270.040,71 

Superávit=(XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XIV)=(XII + XIII)  29.935.645,00 57.469.787,00 55.199.746,29 46.050.477,14 46.048.506,31 2.270.040,71 

Reserva do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
 

 

Fonte: SEI/CED 

 
 1/1 
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4.3 - BALANÇO PATRIMONIAL 

     
   TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Estado do Paraná 
 

  

Tipo de 
Relatório: 

 
por entidade 

 

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO 
SOCIAL 

 

Até o Mês: 12  

Ano: 2019  

BALANÇO PATRIMONIAL  
 

 

  

     
 Especificação Exercício Atual Exercício Anterior 

ATIVO                                                                                                                                                  468.109,25 1.213.044,43 

   ATIVO CIRCULANTE                                                                                                                                    50.319,58 87.339,22 

      Caixa e Equivalentes de Caixa                                                                                                                    50.319,58 37.825,33 

      Créditos a Curto Prazo                                                                                                                           0,00 6.494,06 

      Estoques                                                                                                                                         0,00 43.019,83 

   ATIVO NÃO CIRCULANTE                                                                                                                                417.789,67 1.125.705,21 

      Investimentos                                                                                                                                    163,96 163,96 

      Imobilizado                                                                                                                                      417.625,71 1.125.541,25 

PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO                                                                                                                           468.109,25 1.213.044,43 

     PASSIVO CIRCULANTE                                                                                                                                55.707,51 180.903,94 

        Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo                                                                                                    6.004,09 137.439,37 

        Demais Obrigações a Curto Prazo                                                                                                                49.703,42 43.464,57 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO                                                                                                                                     412.401,74 1.032.140,49 

    Resultados Acumulados                                                                                                                              412.401,74 1.032.140,49 

                                                                                                                                                         

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES (Lei nº 
4320/1964)                                                                                

ATIVO(I)                                                                                                                                                 

    Ativo Financeiro                                                                                                                                   50.319,58 44.319,39 

    Ativo Permanente                                                                                                                                   417.789,67 1.168.725,04 

TOTAL DO ATIVO                                                                                                                                         468.109,25 1.213.044,43 

                                                                                                                                                         

PASSIVO(II)                                                                                                                                              
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    Passivo Financeiro                                                                                                                                 9.324.512,34 7.028.784,76 

TOTAL DO PASSIVO                                                                                                                                       9.324.512,34 7.028.784,76 

                                                                                                                                                         

SALDO PATRIMONIAL(III) = (I - II)                                                                                                                      -8.856.403,09 -5.815.740,33 

                                                                                                                                                         

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÕES (Lei nº 4320/1964)                                                                                                     

ATOS POTENCIAIS ATIVOS                                                                                                                                   

 Garantias e Contragarantias Recebidas                                                                                                                 6.005.006,34 6.005.006,34 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS                                                                                                                       6.005.006,34 6.005.006,34 

                                                                                                                                                         

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS                                                                                                                                 

    Obrigações Contratuais                                                                                                                             14.565.052,95 6.985.221,13 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS                                                                                                                     14.565.052,95 6.985.221,13 
 

Fonte: SEI/CED 

 
 1/1 
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4.4 - DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

     
  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Estado do Paraná 
 

  

Tipo de 
Relatório: 

 
por entidade 

 

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO 
SOCIAL 

 

Ano: 2019  

Até o Mês: 12  

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  
 

 

 

     
  

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 
EXERCÍCIO 

ATUAL 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 52.345.698,67 80.808.867,52 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 52.329.615,50 80.781.855,78 

 Transferências Intragovernamentais 52.329.615,50 80.781.855,78 

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE 
PASSIVOS 7.079,07 0,00 

 Reavaliação de Ativos 7.079,07 0,00 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 9.004,10 27.011,74 

 Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 9.004,10 27.011,74 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 52.912.882,04 80.331.400,18 

PESSOAL E ENCARGOS 12.171.863,11 9.651.988,37 

 Remuneração a Pessoal 10.239.189,62 8.254.814,68 

 Encargos Patronais 1.654.371,03 1.106.066,32 

 Benefícios a Pessoal 18.374,29 8.169,23 

 Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 259.928,17 282.938,14 

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 39.480.721,84 70.351.157,68 

 Uso de Material de Consumo 109.630,99 166.848,56 

 Serviços 39.269.041,67 70.184.309,12 

 Depreciação, Amortização de Exaustão 102.049,18 0,00 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 1.059,38 4.106,80 

 Juros e Encargos de Mora 1.059,38 4.106,80 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 732.561,66 323.648,55 

 Transferências Intragovernamentais 34.699,50 323.648,55 

 Transferências a Instituições Privadas 659.649,45 0,00 
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 Execução Orçamentária Delegada 38.212,71 0,00 

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE 
PASSIVOS 526.070,55 0,00 

 Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajustes para Perdas 526.070,55 0,00 

TRIBUTÁRIAS 605,50 498,78 

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 605,50 498,78 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO -567.183,37 477.467,34 
 

  Fonte: SEI/CED 

 

  

 
 1/1 
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4.5 - EXECUÇÃO FINANCEIRA 

INGRESSOS EXERCÍCIO ATUAL % s/ TOTAL 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 

     Ordinária 0,00 - 

     Vinculada 0,00 - 

Transferências Financeiras Recebidas 52.329.616,50 81,06 

Recebimentos Extra-Orçamentários 12.179.898,81 18,87 

Saldo do Exercício Anterior 44.319,39 0,07 

Total dos Ingressos 64.553.833,70 100,00 

DISPÊNDIOS EXERCÍCIO ATUAL % s/ TOTAL 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 55.199.746,29 85,54 

      Ordinária 50.400.056,64 - 

      Vinculada 4.799.689,65 - 

Transferências Financeiras Concedidas 0,00 0,00 

Pagamentos Extra-Orçamentários 9.303.767,83 14,42 

Saldo para o Exercício Seguinte 50.319,58 0,08 

Total dos Dispêndios 64.533.833,70 100,04 

Fonte: Balanço Financeiro PCA 

Na análise contábil, financeira e patrimonial não houve 

irregularidades/anomalias nos resultados apresentados. 

4.6 - RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

Resultado da Execução Orçamentária Valores 

Receita Orçamentária Arrecadada 0,00 

(+/-) Transferências Financeiras Recebidas/Concedidas para a Execução 
Orçamentária 

52.062.345,05 

(-) Despesa Realizada 55.199.746,29 

(=) Resultado Superávit / Déficit -3.137.401,24 

(%) Resultado -5,68 

Fonte: SEI-CED 

O Resultado Orçamentário foi deficitário em R$ -3.137.401,24, uma vez 

que as Despesas Realizadas foram superiores às Receitas Arrecadadas/Transferências 

Financeiras Recebidas. 

Isto ocorre porque o Órgão, por pertencer à Administração Direta 

Estadual, tem a competência de realizar as despesas consignadas no seu Orçamento, 

entretanto os recursos financeiros são centralizados no Caixa Único do Tesouro Geral do 
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Estado junto à Secretaria de Estado da Fazenda, não estando, portanto, ao alcance da 

gestão do responsável pela Entidade. 

A capacidade financeira das entidades do Estado é controlada pela 

Secretaria de Estado da Fazenda, que libera as quotas financeiras para fazer face aos 

compromissos liquidados por estas entidades, mas contingenciando, quando necessário, 

em função do comportamento da arrecadação. 

4.7 - METAS FÍSICAS 

 

Da análise da tabela anterior, pode-se concluir que a entidade teve 

desempenho satisfatório em relação às metas físicas/financeiras estabelecidas. Com 

relação as metas não atingidas, a mesma apresentou a seguinte justificativa “Primeiro ano 

de gestão, houve muitas alterações no sistema de comunicação do Estado. O início da gestão 

também é marcado por uma fase de organização do novo governo e de planejamento de ações” 

  

METAS %

PREVISTAS REALIZADAS REALIZADO

Projeto/Atividade: 4059 - Gestão Administrativa - SECS R$ 15.860.070,00 14.805.473,17 93,35

Produzir matérias jornalísticas - Imagens (fotografias e vídeos) UNIDADE 8000 4374 54,68

Produzir matérias jornalísticas - Textos (reportagens) UNIDADE 38000 36450 95,92

Produzir matérias jornalísticas - Áudio UNIDADE 9000 5887 65,41

Projeto/Atividade: 4062 - Gestão Eficiente de Comunicação R$ 39.083.479,00 38.202.573,63 97,75

Desenvolver executar campanhas publicitarias UNIDADE 10 13 130,00

Projeto/Atividade:4451 - Gerenciamento do Contrato com o EPR R$ 2.526.238,00 2.191.699,39 86,76

Prestar serviços na Área de produção de conteúdo e imagem UNIDADE 50 150 300,00

Prestar serviços na Área de produção de conteúdo e imagem UNIDADE 240 1100 458,33

Prestar serviços na Área de produção de conteúdo e imagem UNIDADE 480 1500 312,50

TOTAL…................................................................................................ R$ 57.469.787,00 55.199.746,19 96,05

Fonte: Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento - 

Exercício 2019 

P/A - METAS UNIDADE
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4.8 - COMPARATIVO DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENTIDADE X DADOS SEI-CED 

ESPECIFICAÇÃO VALOR PCA VALOR SEI-CED DIFERENÇA 

    

BALANÇO PATRIMONIAL    

ATIVO 468.109,25 468.109,25 0,00 

Ativo Circulante 50.319,58 50.319,58 0,00 

Ativo Não Circulante 417.789,67 417.789,67 0,00 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 468.109,25 468.109,25 0,00 

Passivo Circulante 55.707,51 55.707,51 0,00 

Passivo Não Circulante 0,00 0,00 0,00 

Patrimônio Líquido 412.401,74 412.401,74 0,00 

    

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES 
PATRIMONIAIS 

   

VARIAÇÃO PATRIMONIAL 
AUMENTATIVA 

52.345.698,67 52.345.698,67 0,00 

Impostos, Taxas e Contribuições De 
Melhoria 

0,00 0,00 0,00 

Contribuições 0,00 0,00 0,00 

Exploração e Venda de Bens, Serviços 
e Direitos 

0,00 0,00 0,00 

Variações Patrimoniais Aumentativas 
Financeiras 

0,00 0,00 0,00 

Transferências e Delegações 
Recebidas 

52.329.615,50 52.329.615,50 0,00 

Valorização e Ganhos Com Ativos e 
Desincorp. de Passivos 

7.079,07 7.079,07 0,00 

Outras Variações Patrimoniais 
Aumentativas 

9.004,10 9.004,10 0,00 

VARIAÇÃO PATRIMONIAL 
DIMINUTIVA 

52.912.882,04 52.912.882,04 0,00 

Pessoal e Encargos 12.171.863,11 12.171.863,11 0,00 

Benefícios Previdenciários e 
Assistenciais 

0,00 0,00 0,00 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de 
Capital Fixo 

39.480.721,84 39.480.721,84 0,00 

Variações Patrimoniais Diminutivas 
Financeiras 

1.059,38 1.059,38 0,00 

Transferências e Delegações 
Concedidas 

732.561,66 732.561,66 0,00 

Desvalorização e Perda de Ativos e 
Incorp. de Passivos 

526.070,55 526.070,55 0,00 

Tributárias 605,50 605,50 0,00 

Outras Variações Patrimoniais 
Diminutivas 

0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PATRIMONIAL DO 
PERÍODO 

-567.183,37 -567.183,37 0,00 
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO    

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 0,00 

Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 55.199.746,29 55.199.746,29 0,00 

Despesas Correntes 55.199.746,29 55.199.746,29 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 

A comparação entre os valores dos grupos do Balanço Patrimonial, da 

Demonstração das Variações Patrimoniais e do Balanço Orçamentário, emitido pela 

contabilidade, não evidenciou divergências  com os números levantados a partir dos 

dados enviados no Sistema Estadual de Informações – SEI/CED. 
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5 - CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988 dispõe, em seus arts. 70 e 74, sobre a 

necessidade de criação de sistema de controle interno de cada Poder, acompanhados em 

igual sentido pelos arts. 74 e 78 da Constituição do Estado do Paraná.  

 No campo infraconstitucional, as normas de Controle Interno são temas 

de capítulo específico na Lei Federal nº 4.320/64 (arts. 76 a 80); a Lei Complementar nº 

101/2000 (LRF) também reafirma a importância do Controle Interno, delegando ao 

responsável por esse várias atribuições (parágrafo único do art. 54 e art. 59); e a Lei 

Complementar nº 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) dedicou um capítulo 

específico ao tema (Título III, arts. 4º a 8º). 

A Controladoria Geral do Estado (CGE), criada pela Lei nº 17.745/13, por 

meio da sua Coordenadoria de Controle Interno, atua como órgão central de coordenação 

e tem por finalidade e competência, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades 

do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual. Esta coordenação por sua 

vez, se dá de forma descentralizada em cada Entidade da Administração Estadual, por 

meio dos Agentes de Controle Interno, que atuam na avaliação in loco. 

Além do exigido pelo art. 74 da Constituição Federal, o Relatório será 

composto pelo resultado das avaliações efetivadas pelo Agente de Controle Interno 

Avaliativo, conjugadas com o Relatório encaminhado pela Controladoria Geral do Estado. 

Deverá evidenciar o resultado das ações decorrentes dos controles existentes, atendendo 

às orientações técnicas da CGE (IN nº 03/2020-CGE).  

RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO PARA A PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Origem da 
Operação 

Achado 
Ano 

Achado 

Atesto 
Art. 74 

C.F 
Descrição do achado Medidas para o Achado 

Notas Explicativas 
Monitoramento 

Achado 934 2019 S 

O Órgão/Entidade não 
realizou inventario 
físico de todos os 

bens, conforme inciso 
IV do art. 2º da 

Resolução Conjunta 
SEAP/SEFA/CGE n° 

01/2018. 

 

O Órgão/Entidade não 
realizou inventario 
físico de todos os 

bens, conforme inciso 
IV do art. 2º da 

Resolução Conjunta 
SEAP/SEFA/CGE n° 

01/2018. 

Achado 939 2019 S Não foi constatado 
ausência de bens 

 Não foi constatado 
ausência de bens 
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móveis por ocasião do 
inventário 

móveis por ocasião do 
inventário 

Monitoramento - - S 

Tendo em vista a 
fusão das secretaria 
de comunicação e da 
cultura sera realizado 
o inventário fazendo a 

junção dos 
patrimônios móveis 

Prazo para execução: 150 Dias  

Monitoramento - - S 

Tendo em vista a 
fusão das secretaria 
de comunicação e da 
cultura sera realizado 
o inventário fazendo a 

junção dos 
patrimônios móveis 

Prazo para execução: 150 Dias  

Recomendação - - S 

Esta Coordenadoria 
recomenda que os 

procedimentos 
referidos na 

Resolução Conjunta 
SEAP/SEFA/CGE nº 

01/2018  e no Decreto 
Estadual nº 

8.955/2018, sejam 
realizados o mais 

breve possível, tendo 
em vista o cronograma 

estabelecidos na 
Resolução acima. 

Em andamento.  

Recomendação - - S 

Esta Coordenadoria 
recomenda, que os 

procedimentos para a 
realização do 

inventário físico e 
descartes de 

inservíveis, sejam 
executados o mais 

breve possível, 
conforme estabelece 

normas vigentes. 

Em andamento.  

RELATÓRIO DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 

Origem do 
Relatório CGE 

Núm. 
Relatório 

CGE 

Ano 
Relatório 

CGE 

Atesto 
Relatório 

CGE 
Medidas Implementadas 

Notas 
Explicativas 

Monitoramento 
CGE 

Relatório de 
Recomendações 

da 
Coordenadoria 

de Corregedoria 

- - S Não há nenhuma observação. 

Prejudicado pela 
não atuação da 
Coordenadoria 

de Cooregedoria 
no Órgão 

Relatório de 
Avaliação da 

Coordenadoria 
de Ouvidoria. 

- - S 
De acordo com as informaçoes cedidas pela 

Coordenadoria de Ouvidoria da Controladoria Geral do 
Estado, houve: 63 Atendimentos. 

 

Relatório de 
Avaliação da 

Coordenadoria 
de 

Transparência e 
Acesso à 

Informação. 

- - S 

De acordo com as informaçoes cedidas pela 
Coordenadoria de Transparência e Acesso a Informação 
da Controladoria Geral do Estado, houve: 1 Pedidos de 

Acesso a Informação. 
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 A partir da análise do Relatório do Controle Interno e o Relatório da 

Controladoria Geral do Estado encaminhado via SEI-CED, foi possível concluir que não 

houve Achados do Controle Interno que comprometam a gestão da Entidade e, ainda, o 

Parecer do Controle Interno foi pela Regularidade, conforme segue:  

“Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalização aplicado e conduzido por 

este Órgão de controle interno sobre os atos de gestão do exercício financeiro de 2019, da Secretaria de 

Estado da Comunicação Social - SECS, em atendimento às   determinações legais e regulamentares, e 

subsidiado no resultado  consubstanciado no Relatório de Controle Interno que acompanha este Parecer, 

concluímos pela REGULARIDADE da referida gestão, encontrando-se o processo em condição de ser 

submetido ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, levando-se o teor do referido Relatório e deste 

documento ao conhecimento do Responsável pela Administração.  

A opinião supra, não elide nem respalda irregularidades não detectadas nos trabalhos 

desenvolvidos, nem isenta dos encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar.”  

Por fim, o Relatório do Controle Interno elaborado pelos agentes de 

Controle Interno designados pela Entidade apresentou o atesto do fiel cumprimento das 

exigências contidas no art. 74 da Constituição Federal. 
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6 - RELATÓRIOS DAS ICES 

Nos termos do art. 157, inciso I do Regimento Interno deste Tribunal, as 

Inspetorias de Controle Externo realizam fiscalização contábil, financeira, operacional e 

patrimonial dos jurisdicionados sob o aspecto da legitimidade, legalidade, economicidade, 

eficiência e eficácia, visando subsidiar as atividades desta Coordenadoria de  Gestão 

Estadual.  

 Cabe ainda às ICEs elaborar relatórios de inspeção, anualmente, 

contendo o resultado destes trabalhos de fiscalização.  

 A cópia do respectivo Relatório de Fiscalização foi juntada na peça 

anterior a esta instrução.  

 A seguir apresenta-se a conclusão do Relatório Anual de 2019, emitido 

pela 2ª Inspetoria de Controle Externo, superintendida pelo Conselheiro Artagão de 

Mattos Leão.  

 RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO  

 (...) 

1.1 Lei Ordinária Nº 19848/19 - Restruturação Administrativa do Estado do Paraná  

No decorrer do exercício financeiro de 2019 houve fatos que impactaram nos trabalhos 

desta 2ª Inspetoria, a saber.  

Em 12/12/2018 o Tribunal de Contas realizou, para fins de fiscalização, a divisão e 

distribuição por Inspetoria para o exercício de 2019 dos entes que compõem a estrutura corporativa do 

Estado do Paraná. Naquela ocasião, pela Portaria nº 865-TC, competia a esta 2ª Inspetoria de Controle 

Externo, desde o início do exercício de 2019, a fiscalização da então existente Secretaria de Estado da 

Comunicação Social e seus órgãos vinculados.  

Ocorre que em 03/05/2019 a Lei Ordinária nº 19848 tratou da restruturação 

administrativa do Poder Executivo Estadual, e a fusão de algumas secretarias obrigou o Tribunal a 

redimensionar a distribuição dos órgãos anteriormente feita de forma a equilibrar o volume de trabalho de 

cada Inspetoria.  

Para ajustar esta nova realidade, em 02/09/2019 foi editada a Portaria nº 894-TC 

(publicada em 05/09/2019) que revogou a Portaria nº 865-TC, e logo a seguir tratando do mesmo assunto a 

Portaria nº 1052-TC (de 29/10/2019 publicada em 04/11/2019, que revogou a Portaria nº 894-TC) contendo 

a distribuição de órgãos por Inspetoria com suporte na Lei 19848/19. Nos termos do que dispunham tanto a 
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Portaria 894-TC quanto a 1052-TC, a recém-criada Secretaria de Estado da Comunicação Social e da 

Cultura passou a ser fiscalizada por esta 2ª ICE.  

Assim, entende-se que a alçada de fiscalização do referido ente por parte desta equipe 

seja desde a data da publicação da Portaria nº 894-TC até o fim do exercício de 2019. Vale dizer, de 

05/09/2019 até 31/12/2019. 

 

2.2 Constituição de Atribuições do Jurisdicionado  

No período que antecede a fusão de órgãos da Administração Direta do Poder Executivo 

Estadual no exercício de 2019, a Secretaria de Estado da Cultura era o órgão responsável pela implantação 

e gerenciamento das políticas culturais do Paraná. A pasta compreendia a realização de projetos, 

estratégias e ações que reconhecem, valorizem, fomentem, incentivem, promovem, difundem e garantem a 

perpetuação dos bens culturais – materiais e imateriais do Estado.  

A Secretaria da Comunicação Social, por sua vez, assumia a função de planejar, 

coordenar a execução e dirigir as atividades relativas à área de Comunicação Social do Estado, abrangendo 

todas as unidades da administração direta e indireta.  

A partir da Lei 19.848 de 03 de Maio de 2019 que dispôs sobre a organização básica da 

administração do Poder Executivo, a pasta da Comunicação Social foi incorporada à Cultura, dando lugar à 

Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura – SECC que assumiu a responsabilidade de 

executar as competências mencionadas nos seguintes termos da lei:  

Art. 16. À Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura – Secc 

compete:  

I - a gestão da comunicação institucional e legal;  

II - a coordenação da divulgação das atividades do Governo;  

III - a promoção e a cobertura de eventos em que o Governo tiver participação e a 

divulgação de eventos de interesse do Estado;  

IV - o assessoramento ao Governador do Estado no relacionamento com a 

imprensa nacional e internacional;  

V - o estabelecimento de diretrizes de comunicação social a serem observadas e 

desenvolvidas pelas unidades setoriais de imprensa do Poder Executivo do Paraná;  

VI - a coordenação e o controle da programação e da divulgação de atividades do 

Governo do Paraná;  

VII - o incentivo, o fomento, o desenvolvimento e a divulgação de uma cultura 

paranaense cidadã;  

VIII - a gestão do sistema de informação cultural;  

IX - a pesquisa, a promoção e a preservação do patrimônio cultural, histórico e 

artístico do Estado, material e imaterial;  
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X - o apoio e a promoção de instalação de equipamentos culturais;  

XI - a articulação com órgãos, entidades oficiais e agentes da comunidade para 

promoção do intercâmbio e à cooperação cultural;  

XII - a formulação e articulação de políticas, programas e projetos de cultura;  

XIII - o fomento e incentivo à economia criativa e ao artesanato priorizando, de 

forma difusa, à geração de trabalho, emprego e renda;  

XIV - a promoção e ampliação do acesso da população aos bens culturais, materiais 

e imateriais, em todo o Estado;  

XV - o apoio à implantação de redes culturais no Estado;  

XVI - o fomento à qualificação profissional dos agentes culturais, respeitadas as 

especificidades de cada área, em todo o território estadual. 

(...) 

4 ACHADOS  

Durante o período analisado, a equipe de fiscalização não identificou deficiências 

passíveis de correção ou que caracterizassem causa de propositura de Tomada de Contas Extraordinária, 

nos termos do art. 236 da Resolução nº 1 de 24/01/2006 (Regimento Interno - TCE-PR).  

Contudo, para determinadas situações, cujas evidências ou conclusões de irregularidade 

só puderam ser extraídas ao término do exercício de 2019, o respectivo encaminhamento foi reservado para 

o atual exercício, juntamente com a elaboração do presente relatório de fiscalização.  

No entanto, considerando a excepcionalidade da situação de emergência de saúde 

pública decorrente do risco generalizado de contaminação pelo Corona vírus – COVID-19, o Decreto 

Estadual n. 4230/2020 estabeleceu a suspensão, total ou parcialmente, do expediente dos Órgãos e 

Entidades da Administração Pública Estadual, dentre outras medidas de controle e contenção de riscos que 

impactam na rotina de funcionamento desses entes.  

A situação impõe o reconhecimento da inviabilidade técnica e operacional dos gestores 

atenderem orientações administrativas no prazo e condições de normalidade que usualmente são 

estabelecidos pela equipe de fiscalização.  

Diante disso, considerando que a Administração Pública suspendeu os prazos de 

processos administrativos não prioritários e desvinculados das questões tratadas pelo referido Decreto 

Estadual, as recomendações que aguardavam encaminhamento ao jurisdicionado serão enviadas a partir 

da retomada das atividades do ente no exercício de 2020 e monitoradas para a prestação de contas do 

mesmo ano.  

4.1 Tomada De Contas Extraordinária  
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Durante o período analisado não houve propositura de abertura de tomada de contas 

extraordinária. Entretanto, as recomendações que serão posteriormente emitidas, nos termos do item 4, 

poderão se consubstanciar em comunicações de irregularidade, caso os fatos apontados não sejam 

regularizados e se enquadrem em alguma das hipóteses do artigo 157, inciso IV do Regimento Interno do 

Tribunal de Contas.  

4.2 Recomendações  

Pela motivação narrada no item 4, as recomendações serão emitidas posteriormente. 

5 CONCLUSÃO  

Nos termos do art. 157 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, procederam-se aos trabalhos de fiscalização relativos ao período abrangido pelo presente relatório, 

com base no escopo e amostras definidos.  

A responsabilidade pelas informações de natureza contábil, financeira, operacional e 

patrimonial, bem como pelos Controles Internos é da Administração da entidade, sendo que os trabalhos se 

desenvolveram com base em amostras selecionadas e foram realizados de acordo com as informações 

fornecidas pelo Jurisdicionado.  

O objetivo dos trabalhos foi exercer a fiscalização contábil, financeira, operacional, 

patrimonial e de gestão do jurisdicionado sob o aspecto da legitimidade, legalidade, economicidade, 

eficiência e eficácia.  

Os trabalhos foram conduzidos em conformidade com o ordenamento constitucional, leis 

que regem a matéria, normas regimentais e demais atos normativos desta Corte de Contas, bem como 

procedimentos de fiscalização adotados por esta Inspetoria de Controle Externo. 

 

6 DECLARAÇÃO DE PROCEDIMENTOS  

 

6.1 Objetivo e alcance da fiscalização  

O objetivo da fiscalização realizada pela Inspetoria é o acompanhamento das atividades 

do ente jurisdicionado. Salienta-se, entretanto, que referida fiscalização não avalia as contas anuais, não 

fornece parecer sobre as demonstrações contábeis e não analisa transferências voluntárias, temas estes 

afetos a outras Unidades do Tribunal.  

A conclusão obtida, no cumprimento da fiscalização, se refere exclusivamente à amostra 

selecionada, cabendo registrar que as análises efetuadas não afastam eventuais irregularidades que, 

porventura, sejam constatadas por outros meios ou em eventos subsequentes.  
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6.2 Amostra selecionada  

A amostra está registrada nos papéis de trabalho oficiais da Inspetoria. A fiscalização foi 

realizada tendo por base amostra formada a partir das informações disponibilizadas pelo jurisdicionado, 

além de dados extraídos dos sistemas contábeis, corporativos e auxiliares utilizados pelo ente.  

A fiscalização por amostragem tem por fundamento a racionalização dos trabalhos e as 

limitações de tempo e de estrutura da Inspetoria, não tendo sido aplicados métodos estatísticos que possam 

dar suporte a generalizações.  

 
6.3 Metodologia aplicada  

Os trabalhos de fiscalização no período foram planejados e executados sob os seguintes 

critérios: 

- Acompanhamento da movimentação do quadro de pessoal.  

- Avaliação do sistema de controle interno.  

- Análise das despesas mensais, considerando principalmente os critérios de valor e 

vulnerabilidade.  

- Comprovação da autenticidade da documentação.  

- Verificação da legalidade dos procedimentos.  

- Entrevista com os responsáveis pelas unidades operativas da entidade.  

- Visita in loco nas unidades administrativas da entidade.  

 

É o relatório.  

 
Curitiba, 08 de abril de 2020.  

 
Liliane Zanoncini Venancio  

Analista de Controle - Matrícula 51.580-9  

Raphael José Romera  

Analista de Controle - Matrícula 51.652-0  

Tatiana Becher de Mattos Leão Sória  

Consultor Jurídico – Matrícula 50.199-9  

 

Roberto Carlos Bossoni Moura  

Gerente de Fiscalização – Matrícula 50.497-1 
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7 - SITUAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS ANTERIORES 

Nos termos do artigo 352, VI do Regimento Interno deste Tribunal, 

informa-se a seguir a situação da Prestação de Contas do(a) SECRETARIA DE ESTADO 

DA COMUNICACAO SOCIAL, relativa ao último exercício, a fim de verificação da 

existência de recomendações, determinações legais ou ressalvas, para subsidiar o 

julgamento deste processo.    

EXERCÍCIO PROCESSO Nº ASSUNTO ACORDÃO Nº SITUAÇÃO 

2018 198655/19 
PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL 

- Em trâmite 
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8 - PROCESSOS REFERENTES À ENTIDADE 

Demonstra-se a seguir a situação dos processos de responsabilidade da 

Entidade no exercício de 2019, relativos a Processos de Comunicação de Irregularidade 

(art. 262 do RI), Tomada de Contas Extraordinária (art. 236 do RI), Denúncia (art. 276 do 

RI), Representação (art. 277 do RI) e Auditorias (art. 253 do RI). 

Verificou-se no Sistema de Trâmite Interno deste Tribunal que nada 

consta em relação a Processos de Comunicação de Irregularidade (art. 262 do RI), 

Tomada de Contas Extraordinária (art. 236 do RI), Denúncia (art. 276 do RI), 

Representação (art. 277 do RI) e Auditorias (art. 253 do RI).      
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9 - CONCLUSÃO 

RESULTADO DA ANÁLISE: 

Item Item de Análise Referência Base Legal Multa Administrativa Resultado 

a 
Atendimento do prazo 

para envio da prestação 
de contas 

Título 2 

LCE nº 113/2005, 
art. 22 e arts. 221 e 
222 do Regimento 

Interno deste 
Tribunal e Instrução 

Normativa-TC nº 
153/2020 

- Regular 

b 
Formalização do 

processo 
Título 2 

LCE nº 113/2005, 
art. 24 e Instrução 
Normativa-TC nº 

153/2020 

- Regular 

c 

Atendimento dos prazos 
para envio dos dados 

quadrimestrais de cada 
um dos módulos 

integrantes do SEI-CED 

Título 3 

LCE nº 113/2005, 
art. 24 e Instrução 
Normativa-TC nº 

113/2015 

- Regular 

d 

Comparativo dos saldos 
das classes e grupos 

entre o Balanço 
Patrimonial elaborado a 

partir dos dados 
encaminhados pelo SEI-
CED e o demonstrativo 

encaminhado na 
prestação de contas 

Título 4 

Lei 4.320/64, arts. 83 
a 89 e Instrução 
Normativa-TC nº 

113/2015 

- Regular 

e 
Análise do Resultado 

Orçamentário 
Título 4 

LC 101/2000 art. 1º, 
§ 1º, arts. 9 e 13 

- Regular 

f 
Análise da Execução 

Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial 

Título 4 

Lei nº 4.320/64 e 
Instruções 

Normativas nºs 
113/2015 e 153/2020 

- Regular 

g 
Cumprimento das Metas 

Físicas 
Título 4 

LC 101/2000, art. 4º, 
“e” e art. 59, §1º, V 

- Regular 

h 
Relatório do Controle 

Interno 
Título 5 

CF art. 74, LCE nº 
113/2005, arts. 4º a 

8º e Lei Estadual 
15.524/2007 

- Regular 

i 
Relatórios da Inspetoria 

de Controle Externo 
Título 6 

art. 157, inciso I do 
Regimento Interno 

deste Tribunal 
- Regular 

 

Procedida a análise técnico-contábil da Prestação de Contas da 

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL - SECS, referente ao exercício 

financeiro de 2019, alicerçada nos exames procedidos por esta Coordenadoria, e ainda, 

nos relatórios emitidos pela Inspetoria de Controle Externo, foi possível avaliar a 

administração dos responsáveis pela Entidade.  
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 Os exames realizados se pautaram pela legislação vigente e demais 

dispositivos que norteiam as Entidades ligadas à Administração Pública.  

Destaca-se que as conclusões aqui expostas não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas, não 

validam divergências em informações de caráter declaratório não detectadas na análise, e 

nem eximem anomalias levantadas em outras espécies de procedimentos fiscalizatórios.  

À luz das constatações relatadas nesta Instrução, a presente Prestação 

de Contas pode ser considerada Regular, estando o processo em condições de ser 

encaminhado ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, conforme art. 353 do 

Regimento Interno.  

 

 É a instrução.   

CGE, em 23 de julho de 2020.   

  

Ato elaborado por:  

NEI JORGE RIBEIRO DA SILVA - Analista de Controle   

(documento assinado digitalmente)   

  

De acordo.   

ALCIVAN TAVARES NOBRE - Coordenador   

(documento assinado digitalmente)   

  



29.  Parecer
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Gabinete da 2ª Procuradoria de Contas 

 

 

PROTOCOLO Nº: 266391/20 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL 
INTERESSADO: HUDSON ROBERTO JOSE, JOAO EVARISTO DEBIASI 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
PARECER: 512/20 

 

Ementa. SECRETARIA DE ESTADO DA 
COMUNICACAO SOCIAL. Prestação de 
Contas do exercício de 2019. Contas 

Regulares.  

 

Trata o protocolado de Prestação de Contas da SECRETARIA 
DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL, relativa ao exercício financeiro de 
2019. 

Em sua derradeira análise, a unidade técnica opina pela 
regularidade das contas, entendimento em relação ao qual não se opõe esta 
Procuradoria de Contas. 

 

Curitiba, 2 de setembro de 2020. 
 

Assinatura Digital 
 

KATIA REGINA PUCHASKI 

Procuradora do Ministério Público de Contas 
 



30.  Acórdão
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PROCESSO Nº: 266391/20 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL 

INTERESSADO: HUDSON ROBERTO JOSE, JOAO EVARISTO DEBIASI 

RELATOR: CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO 

 

ACÓRDÃO Nº 2725/20 - Tribunal Pleno 

Prestação de Contas Anual. Secretaria de Estado 
da Comunicação Social. Exercício de 2019. 
Manifestações Uniformes. Verificação dos 
aspectos relacionados à execução orçamentária, 
financeira, patrimonial e de resultados. 
Atendimento dos aspectos legais. Ausência de 
restrições. Regularidade das contas.  

 

I. RELATÓRIO 

Tratam os autos da prestação de contas do senhor Hudson Roberto 

José, referente ao exercício financeiro de 2019, gestor da Secretaria de Estado da 

Comunicação Social.   

Tendo em vista a reforma estrutural promovida pela Lei nº 

19.848/2019 e nos termos da Portaria nº 894/19 deste Tribunal de Contas foram 

apresentados dois Relatórios de Inspeção: i) Relatório de Fiscalização referente ao 

período de 01/01/19 a 05/09/19, realizado pela 7ª Inspetoria de Controle Externo; ii) 

Relatório de Fiscalização referente ao período de 05/09/19 a 31/12/19, realizado 

pela 2ª Inspetoria de Controle Externo. 

A 7ª Inspetoria de Controle Externo (Relatório de Fiscalização, 

peça 27), relatou que no período em análise não foram constatadas novas falhas 

que resultassem em recomendações, ressalvas ou determinações, concluindo pela 

Regularidade 

A 2ª Inspetoria de Controle Externo (Relatório de Fiscalização, 

peça 26), relatou que não foram identificadas deficiências passíveis de correção ou 

que caracterizassem causa de propositura de tomada de contas extraordinária. 
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Contudo, ressaltou que, considerando que a Administração do 

Estado suspendeu os prazos de processos administrativos não prioritários e 

desvinculados das questões tratadas pelo Decreto Estadual n° 4.230/2020, as 

recomendações que aguardavam encaminhamento ao jurisdicionado serão enviadas 

a partir da retomada das atividades da entidade no exercício de 2020 e monitoradas 

para a prestação de contas do mesmo ano. 

A Coordenadoria de Gestão Estadual (Instrução nº 759/20, peça 

28) observou que, procedida a análise técnico-contábil desta prestação de contas, 

foi possível avaliar a administração dos responsáveis pela entidade, tendo por base 

os fatos constatados em sua análise e nos relatórios de inspeção da Inspetoria de 

Controle Externo, de modo que, com base no escopo adotado para o exercício em 

exame, manifestou-se pela regularidade das contas. 

O Ministério Público de Contas (Parecer nº 512/20, peça 29), 

diante da ausência de restrições, se manifestou nos termos propostos pelas 

unidades técnicas. 

É o relatório. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Ante o exposto, e considerando as manifestações uniformes da 7ª 

Inspetoria de Controle Externo, da 2ª Inspetoria de Controle Externo, da 

Coordenadoria de Gestão Estadual e do Ministério Público de Contas, com 

fundamento no art. 16, I da Lei Estadual Complementar nº 113/2005, VOTO pela 

REGULARIDADE das contas do senhor Hudson Roberto Jose, referente ao 

exercício financeiro de 2019, gestor da Secretaria de Estado da Comunicação 

Social.  

Transitada em julgado esta decisão, com fundamento no art. 398, § 

1º do Regimento Interno, determino o encerramento do processo e o 

encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para arquivo. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  
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ACORDAM 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FABIO DE 

SOUZA CAMARGO, por unanimidade, em: 

I – Julgar pela regularidade das contas do senhor Hudson Roberto 

Jose, gestor da Secretaria de Estado da Comunicação Social, referente ao exercício 

financeiro de 2019, com fundamento no art. 16, I da Lei Estadual Complementar nº 

113/2005;   

II – determinar, após transitada em julgado esta decisão, com 

fundamento no art. 398, § 1º do Regimento Interno, o encerramento do processo e o 

encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para arquivo. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 

MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, IVAN LELIS 

BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e FABIO DE SOUZA CAMARGO 

e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas, VALERIA BORBA. 

 

Tribunal Pleno, 30 de setembro de 2020 – Sessão Ordinária (por 

Videoconferência) nº 30. 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Conselheiro Relator 

 

NESTOR BAPTISTA 
Presidente  



31.  Certidão de Publicação DETC
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA DE PUBLICAÇÃO

 
       Certifica-se que o(a) Acórdão nº 2725/2020 – Tribunal Pleno, proferido(a) no processo

acima citado, foi disponibilizado(a) no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná nº 2399, do dia 09/10/2020, considerando-se como data de publicação o primeiro dia

útil seguinte ao da disponibilização no Diário, conforme o disposto nos §§ 3º e 4º, do art. 386,

do Regimento Interno. 

 

 

 

 

Curitiba, 13/10/2020

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO Nº: 266391/20
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL
INTERESSADO: HUDSON ROBERTO JOSE, JOAO EVARISTO DEBIASI



32.  Certidão de trânsito em julgado



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR Q5VP.7QKH.5Z7A.5S2J.D

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 1 

PROCESSO Nº: 266391/20 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL 

INTERESSADO: JOAO EVARISTO DEBIASI, HUDSON ROBERTO JOSE 

RELATOR: 
CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE FABIO DE SOUZA 
CAMARGO 

 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO – 1223/20 - STP 

 

Certifico que o Acórdão nº 2725/2020, do Tribunal Pleno (peça nº 30), 
proferido no processo acima citado, foi disponibilizado1 no Diário Eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná nº 2399, do dia 09/10/2020, e transitou em julgado em 
05/11/20202. 

 

STP, em 6 de novembro de 2020. 

 

 

MARCELO ARRUDA DE MELO - Técnico de Controle 

Secretaria do Tribunal Pleno 

matrícula nº 50.935-3 

                                                 
1
 Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização no Diário, conforme o disposto nos §§ 3º 

e 4º, do art. 386, do Regimento Interno. 
2
 Conforme DETC 2287/20, portaria 253/20, considerando a necessidade da retomada gradativa dos prazos processuais para o 

pleno atendimento dos cidadãos, o que se mostra viável tecnicamente para os processos eletrônicos; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Fica reestabelecido o decurso normal dos prazos processuais e administrativos, no âmbito do Tribunal de Contas, a partir do 
dia 04 de maio de 2020. 
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